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PROJETO DE LEI 01 — PL
01-0201/1996

de prçu

•

Dispõe sobre a instalação de sanitários
públicos para deficientes fisicos e mentais
com acompanhantes nas dependências dos

•Shopping Centers , Centros Comerciais e
• ' tabelecimentos de diversões públicas no

Município de São Paulo, e dá providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Torna-se obrigatória a instalação de sanitários
públicos para deficientes físicos e mentais com àcompanhante nas
dependências dos Shopping Centers, Centros Comerciais e estabelecimentos de
diversões públicas no município de São Paulo.

Art. 2° - A instalação deverá ser de facíl acesso de modo
a garantir ao deficiente sua segurança, bem como a de seu acompanhante.

Art. 3° - A inobservância desta lei, implicará ao infrator
multa de 3.000 (três mil) U.F.I.R e o fechamento administrativo do
estabelecimento comercial.

Art. 4° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no
prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 6° - Esta lei entrará em vigor riTã
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Sala da Sessões, 28 de fevereiro de 1.996
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JUSTIFICATIVA

i.0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

A presente propositura tem como fmalidade
estabelecer a instalação de sanitário para deficientes fisicos e mentais com
acompanhante nos Shopping Centers, Centros Comerciais, e estabelecimentos
de diversões públicas do município de São Paulo.

A necessidade desta instalação permitirá ao
deficiente maior conforto e tranquilidade no acesso de suas necessidades
pessoais de compras e lazer nestes estabalecimentos.

Por diversas vezes, vemos casos em que os
deficientes são discriminados por não ter um sanitário próprio, sendo obrigados
a usar os já existentes e serem expostos a constrangimentos e humilhações,
bem como a seus respectivos acompanhantes.

A instalação de sanitários próprios viria a resolver os
problemas decorrentes da entrada de acompanhante quando o deficiente
necessita de ajuda para sua utilização, deixando de expô-lo e submetê-lo a
situações de extremo constrangimento.
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Recebido na Comissão dt

Conatituição e 
justiça

Em	 03.:...T6 3 3	 12 e

Ao Nato Vereadoz,

p ra relatar

., _Sala da Comissão de Constituição o Justi.;:,
nrn	 de	 -	 .=:10—) A	 do 19..nrn

	 nesta oa	 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado

sob folha	 n•	 o 5 
SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	

	

Em  19- ,	 	 ,
(a) 	 ‘40V\i 



E., ta-a /o3(qt.

ConstituiçUoustiça

Ver. DáF7ETU="f29

Presidente da Comisso

PRORROGAÇa0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss -ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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' DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 	 _

17 - RELCOM
17-0534/1996

•

Trata-se de projeto de lei, de autonial l:odo 09bre.Veneador
Helo Rodolfo, que disp'(5e sobrã---filStalaç'ãci de sanitarios
páblicos para deficientes físicos e mentAil,.1 com
acompanhantes nas dependências .do.1Plain.:i....Cell.ters,-Centros
Comerciais e estabelecimentos de dimers;es páblicas no
Município de São Paulo.
A presente matéria insere-se no âmbito do controle das
construç;es urbanas que, segundo Hely	 "é
atribuiç7ío específica do Município rd páèa -)ástà;gu'rar o
ordenamento da Cidade em seu conjunto, como p ai!eNcer. tificar-
se da segurança, da salubridade e da funcionalidade .-de cada
edificaç'ão, individualmente considerada	 'O ééaigo de
Obras, como elemento da legislaç'ão edilicia, deve reunir em
seu texto, de modo orgânico e sistemático, todos os
preceitos referentes às construçS'es'urbanas,,,Aespeciajmente
Para as edifícaçges, nos aspectos de estrutura,. funç'ão e
forma, convenientes à obra individualmente considerada."
(Direito Municipal Brasileiro, 73. ed., Ed.Malheiros, págs.
417/419).
Em virtude de se tratar de projeto que cuida de matéria
relativa ao Cádigo de Obras e Edificaçes dever .ão ser
convocadas pelo menos 2 (duas) audiências páblicas durante
sua tramitação, conforme prevê o art.41, inciso VIIí da Lei
Orgânica do Município.
A presente matéria está embasada no art.13, incisos I e XX e
37, "caput", da Lei Orgânica do Município, de São Paulo..
Assim, somos
PELA LEGALIDADE.	 (
Sala da Comissão de Constituiç'ão e Justiça, 0110W°

cds/p10201-6
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Presidente: Sr* Vereador Emílio Meneghini

Membros : Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder
0~~040o
Faria Limâ

'

41:1W.~.4,,, •

Tereza Cristina de S..Lajolo

Ana Maria Quadrbs

f	 fir

Audiencia Publica realizada no "Auditório Vereador Antonio Sampaio"

da Camara Municipal de São Paulo, em 19 de dunho de 1996.

• 18o1icitantes Sr. Vereador Emílio Menegbini

(Memo. nQ.: 33/96)

Secretaria: Mariamalia

COO. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Então, a sua p opinição é que, não

tendo como fiscalizar, é difícil essa exigencia.

Mais algum quer opinar sobre esse projeto? (Pausa.) Então,

passaremos ao prOximo. O Sr. Paulo Roberto tem a palavra para a tiwgx

leitura.

O SR. IPA= ROBERTO -e1M-Clannir:W95.31=1=

aZakib."="12-ediMre=0,="3 O projeto torna obriga teria a instala-
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O SR. EDUARDO DELAMANA4Secovi) - Eu scl vejo um problema n e

se projeto de lei, que (r: relativo à fiscalização. Fazer a fiscalização

i

para auto de conclusão para habite-se - estou imaginando um edifício re-

sidencial onde houver lareiras - implica o funcion(4.rio público ter que

subir todos os andares para fiscalizar se existe a tela ou não. Penso

que seja um complicador muito grande. Isso não deveria nem ser motivo de

legislação.
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A justificativa do autqr 4 que a instalação desses sanitEtrio

permitirá aos deficientes maior conforto e tranqüilidade na satisfaço

de suas necessidades pessoais por ocasiao de seus momentos de lazer e

compras nos citados estabelecimentos. Tambám justifica o autor que os

deficientes são Me discriminados por não terem sanitários apropriados,

ficando expostos a constrangimetntos, humilhação, assim como seus acom-

panhantes.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legali-

dade.

A. SRA. ANA MARIA QUADROS — Já a sabemos que esses banheiros

• tem exigencia. Na legislaçao, já há a exigencia de banheiros adaptados

aos deficientes flsicos. Aqui na Câmara mesmo e em outros lugares. Essa

lei já existe.

// O SR. EDUARDO DELAMANA (Secovi) — A lei que a Sra. Vereadora•
/

/	 ....-

faitou. ; a lei n2 11 11345, 4.14251,x22.	 ,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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de 14.04.93. Ela disple sobre adequação das edific43e9 para as pes

soas portadoras de deficiencias e dá outras providencias. O art. 12

desta lei fala que para se integrar o código de obras e edificaçOes

do municipio com o titulo próprio de normas de adequada das edifi-

kcaçZes a pessoas deficientes a norma NBR 9.050 de setembro de 95, da

Associação Brasileira de Normas Técnicas. Inclusive estou com esta

NBR e a prOpria prefeitura já instalou' urna comissão permanente de fis

calização 4r acessibilidade a pessoas portadoras de deficiencia fiei

ca. Os projetos estão sendo analisados agora muito rigorosamente den-

tro desta ótica.

Não vejo, então, mais sentido neste projeto de lei, -uma

vez que já existe uma lei e ela vem sendo...

A SR 2 . ANA MARIA QUADROS — O Roberto chamou a atenção que

dOm acompanheate, mas as exidnOias são normas mundiais. Quando se

fez essa lei que voce oolocou4_as exidncias obedecem a padrZes mun-

..	 ..	 . ., ,	 ...	 .
` na *' Camara o banheiro tem um tama .ainho	 que permite,  acompanhante'

..	
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••n

te projeto foi justamente a questão do aco:Ipanhante. O gabin.ete rece

beu um abaixo-assinado com mais d e 5.000 assinaturas solicitando que

o acompanhante levasse o deficiente ao banheiro, seja ele masculino

ou feminino. É o caso de uma pessoa que tenha um filho com deficiÊn-
4

eia mental do sexo masculino. Como a mãe levaria ele, num shoppinglao

banheiro? Ele iria usar o banheiro kasculino ou. feminino?

Há dois anos aconteceu um caso, num shopping no Tatuai,

Onde o irmão foi levar o outro irmão ao banheiro e o segurança o

. tirou do banheiro e o submeteu a um constrangimento porque parecia

um ato homossexual, e não era o caso. Ate que fosse provada a defici

dencia, foram mais de tre4s horas de discussão.

A SR. ANA MARIA QUADROS — O que o senhor está levantando

e o seguinte: se o acompanhante for do mesmo sexo não há problema ne-

nhum,mas se for de sexo diferente á um problema sério, então tem seu

tido, um sentido meio social, o projeto de lei. Se for só pelo banhei—.	 ...,.:-.:
, 	 ', ' - . .- moiN*:,71,MA-

no às normas ja contemplaM. Mas tendo emi vista acompanhantes cod-se---;--- , 	 •. ,..g.,,;...	 .7.' :,:-' ••P ' --	 '	 '.^.:.:.* •	 41•'::'
.
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xèá diferentes' , al n'ijo há como "entrar nos15 "FinbeirCalillblicod', 4-profun
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423 1 ; 1 Carla Aud. PUblica I 19.06.96

o gesubstitutivo , se o Nelo concordar, para não ter que entrar ou-

tra vez. Ele rico, ele realmente vem resolver uma sitlação constran

gedora, e não fica claro na leitura dD projeto. Fala-se só com o aoom

panhante, mas tem que determinar que possa ser de sexo diferente pai-

na justificar a construção separada.

Mais alguém gostaria de se ..t-ZY.'.4t.'sniUr pronunciar?

A SR4.REGINA MONTEIRO  - Sou do "Defenda São Paulo". Gosta-

ria só de saber se no substitutivo vai IRdizer que tera um Itgar

específico, pois acho interessante a idáia , realmente precisa de um

substitutivo, mas se ~será determinado que terá um lugar espeCifi

Co externo aos outros banheiros, porque o eme ve-zos hbje e isso, o

local está inserido de:_tro. Fica dificil numa lei dizer que pode en

trar. Poder entrar, pode, Mas terá que ser com a parta externa, não

comum a todos.

A SRAI.ANA' MARIA QUADROS - Regina coloca que na sugestão que

•",

.	 :

—Comentkio

--	 ..
rtl)d , ,	 ,-5.;3: -,: t

tura	 ca - -rtri• ala:

melhante.

seja trazido,. a eollissatr,jeArUgira essa parte porque realmente na 4:
_ ,.

claro
 ,.
e opesáopessoa]. pode•vet°itl porque is existe lei se—-

-,„

_..À. .;

....7r:8)

:z.i.....'0,
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Folha ri •.	 13 d
N " . ....... .:790

.....	 ....... o go?.
....... da 19.--30

O funcionário	 ("4 ............
............

ROOIZIO

G23 15 !Carla
FOLHA TAQUIGRAFO

Aud. Pública 119. 06.95

A SR§.ANA MARIA QUADROS 7- Sim, mas acho que a sagestão do,

Vereador pode ser ris ampliada. Por favor, use o microfone.

O SR.	 7._ A questão desse PL seria

mais para o Exeoutivo regulamentar pois ele tem todas az condiçIes

de dizer dimensOes, lugares. A lei só preve' a criação.

Miii1WESP»..1n.2P

Mn=

•

•CGRAF



A lei so preve a criação.

A SRA. ANA MARIA QUADROSGtão, e so colocar essa parte no lu

gar. Isso que voces colocaram, como a gente deixa claro?

O SR.	 - Eu acredito que o proponente

esta de acordo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - O Vereador concordando, a comis -

são apresenta substitutivo para que se atinja a finalidade especifica.

Mais alguem quer falar sobre este projeto?(Pausa)

O proximo projeto e o de n 2 327/96, de autoria do Vereador Wa

dih Mutram, que eu pediria ao Roberto para fazer a leitura.

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei n2 327/96, de autoria do Verea

dor Wadih Mutran. Regulamenta a expedição de alvar para o l'uncionamen

to das pistas de Kart in door no Município de São Paulo.

Pela proposta' a licença devera ser adquirida com antecedencia

de 30 dias da instalação, e o pedido deveras' estar acompanhado de:

a - termo de responsabilidade;

b - comprovante de celebração de seguro contra incencio e ex

plosOes;

petentes;

KPOGRAF

c - Laudo de pre vistoria com parecer tecnico dos orgãos com

.•

d - comprovante do pagamento de IPTU.

podido anta-	 xpa44ão do ai- I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —
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N°.
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N°. 	 ...)49/ 	de 199So
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FOLHA TADUIGRAFO

3 Marcia

autoria do Vereador Bruno Feder. O projeto estabelece normas de

funaonamento para parques de diversões temáticos, aquáticos e

circospituadoi no Municio. Pela proposta, a liberação do alvará

--
.; mento e eetabelecimenta dependerá de vistoria técnica de órgão do

0-8

RODÍZIO

— 1rkx../Lo1l.“1/-11-1?-1

Com.Pol.Urb.

SESSÃO

21.8.96

DATA

menos que não seja uma situação desagradável para a criança e pa-

ra as mães, que se iria vêem envolvidas ate em situações de agregai

vidade, de violencia dentro dos transportes coletivos. Portanto, o

objetivo do projeto é garantir esse direito da criança e do adoles

cente.

A SRA. ANA MARIA QUATROS — A palavra se encontra aberta.

Cumprimentamos mais uma vez a Vereadora Ana Martins pela oportuni-

dade do projeto. Passamos então ao assunto "Código de Obras", que

estava marcado para as 10 horas. Como ao ].0h10, vamos colocar em

discussão: PL 1368/95; primeira audiência pública; estabelece

normas de funcionamento para parques de diversões temáticos, aquá-

ticos e circos do Municipio de São Paulo. Autor: Bruno Feder.

O SR. ROBERTO 	 — Projeto de lei n2 1.368/95, de

-
de funcionamento, ou do auto de licença de localização, funciona.

COO. 0597
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areia

TAQUIGRAFO

Com.Pol.Urb.

SESSÃO

21.8.96

DATA

Executivo, credenciado e habilitado a analisar, decidir, fiscalizar

e atestar a segurança e a estabilidade das instalações. Ao solici-

tar o alvará ou a licença, o interessado deverá apresentar:

a) personalidade jurldica, registrada na Junta Comercial do Estado

de São Paulo;

b) inscrição no C.C.M. da Prefeitura;

c) documento que comprove autorização para uso do imável do estabe

lecimento;

d) planta da área;

e) planta de localização dos equipamentos na área;

f) planta de localizaçáo do espaço de higiene pablica l enfermagem,

alimentos e outros produtos;

g) pasta técnica com projeto do sistema de produçáo de descargas

atmosféricas, medição de aterremento dos equipamentos, projeto de

instalação elétrica com cabine de força e redistribuiçao, livre

sioir1'a4ça, caldeiras e vasos de pressão, projeto de segurança pa-
-•

ra caso- de destistré",* r laudo de inspeção doe equipamentos, laudo
• •

de - Opsração e técnica doe equipamentos, manuais de operação e pro-
._ _	 - -

- - cedimentos de emergência editados em portugues, comprovante de

1:volnamento do operador e manual de segurança.
COO. 0597
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5 IMarcia Com . Pol .Urb 21.8.96

Folha n'
o-

Todos os documentos técnicos deverão ser elaborados por

empresa especializada, registrada no CREA E NA Junta Comercial do
e

Estado de ao Paulo; que recolherá a RT, a notação de responsabi-

lidade técnica. Tanto o alvará do funcionamento, como o auto de

licença de funcionamento e localização, deverao ser renovados a

cada 180 dias. Os estabelecimentos deverão manter seguro contra a-

cidentes ou morte para os usuários, cujos números de apólices deve

rã constar do ingresso, e cuja cobertura deverá ser explicitada em

placas informativas.

Se os estabelecimentos estiverem em área pública, serão o-

brigados a distribuir gratuitamente às creches, reatar centros de

juventude, escolas municipais ou conveniadas, 500 ingressos smxtem

danzamxmawk para uso em todos os seus equipamentos.

O descumprimento desta lei implicará em malta de 2.280

UM, equivalente a 2.106 reais hoje. No caso de reincidência, a

multa 'será aplicada em dobro, acrescida a cada dia de 470 UP1R.

:astificativa do - autor é quel _co como o lazer deve ser ofe-
.

recido só público com segurança, para garantir a proteçao e tran-

quilidade do Usuário, e como o adequado fúncionemento dos parques

:	 •	 •	 :_ •	 • 7.

,

C60. 0597

;
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FOLHA

6 21 .8.96

DATA

/Folha n°. 
hORADOR 

....... TN".

fUnCIOn

,	 t. "'ONT-..SL:FkÁRTEr0C, i

............ 0 e	 19

Gtaz)

4.io 	
• ........

condições mínimas, a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Ur..

bano, através do Contra, seu órgão competente, deve expedir alvaré

de funcionamento após vistoria adequada.

O Vereador apresentou também vérios recortes de jornais

que retratam acidentes em parques de diversões.

SESSÃOTAQUÍGRAFO

nX,..,7:,~4.4.101011effing0:01E=E=11"~prorW,,f3r~~4~4~x~mituva.

Marcia Com.Po1.17rb •

w

•

COO. 0597

r.".• •.-	 ,4";«,\	 : "



RODUI0 FOLHA

1

TAQUIGRAFO

Dagaar

comisso da COMi88710 de Justiça elaborou um parecer pela legalidade

da proposta, mas em favor de uma melhor tecnica de elaboração legisla

tira propôs um substitutivo.

Á SRA. ANA MARIA QUADROS 	 - A palavra este aberta

aos presentes. Tem a palavra a Vereadora Aldalza Sposati..

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Claro que e extremamente importam

te pensarmos em todas as medidas de segurança urbana. Não sei se está

presente algum empreserio da atividade circense, nas gostaria ate de

ouvir um pouco o arquiteto Jose Carlos, pois parece-me que quando se

fala em parque de diversões ou parque aquetico, trata-se de um estabe

lecimento fixado; o circo e ' volante, tem periodicidade. Então a minha

dilvida e se toda essa oxigenei& e' paisivel realmente de viabilidade

num circo, ou se leão seria mais para os estabelecimentos fixados e

locais. E se o grau de exigencia colocado para essa proposta circense

não vai ao encontro de una' redução dessa atividade. Fico com essa dia-

svida e gostaria'de discutir um pouco com empreserios das atividades

A SRA:''ANA MARIA QUADROS - A palavra este aberta.

O SR.-'410SÉ CARLOS - Arquiteto, assessor da Bancada do PT.



209

FOLHAR005IZIO

Dagmar Pol.Urbana

SESSÃOTAQUIGRAFO 'PRADOR T. APART

_	 .

SRA. ARA MARIA QUADROS - Então podemos sugerir ao verea

De ser gomplementido, sim.

- TAQUIGRAFIA -

• 1+

21.0à.96

DATA

Folha n°. 	 .2( 	do pro;.
N. 	 ,2o1 	 de 19 lb	 •

Realmente, perece discrepante haver exigências idênticas para um circo

e para um May Center, por exemplo, ou aquele parque aquático que fe-

chou. JÁ existe no Cgdigo de EdificaçOes uma licença especifica para

estabelecimentos provisórios. É evidente que o circo tambám precisa de

condições de segurança, sã que pelo tipo de documento exigido e o tem-

po necessário para sua providência seria incompatível com o tempo de

permanência no locai . Então seria conveniente criar una norma mais es-

pecifica para fiscalização dos circos, que ela fosse previa, com a res

ponsabilidade de especialistas em segurança, mas lio nas mesmas condi -

çOes dos grandes estabelecimentos.

SRA. ANA MARIA QUADROS - , 0 que está no Código de Obras já

ole satisfatório para que o circo ofereça segurança?

O SR. JOSÉ . CARLÕS - Não. A cada ano saem normas mais apro -

priadas, por exemplo, para locais em que ocorrem bailes de carnaval. É

muito parecido com o circo pelo afluxo de pilblico não usual. Então

preciso criar uma rotina especifica para o licenciamento dos circos.

41:
•

dor autor do projeto que fizessemos um substitutivo, especificando o
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Dagmar Pol.Urbana

SESSÃO

que for necessikrio.

A SRA. A1DA1ZA SPOSATI - Eu teria mais uma sugestão: quela

ra a segunda audiencia pablica houvesse ci chamamento de empresas lias

das tanto a empresas ou it área circense quanto as outras estabelecidas

como o Play center.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - g) para ler os convidados para

discutir o PL 1.368/95: Federação do Comtrcio do Estado de São Paulo,

Associação Comercial de São Paulo, Secretaria da Habitação e Desenvol-

vimento Urbano, Associação Brasileira de EscritOrios de Arquitetura,

Cecov, Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo, Instituto de

Engenharia, Instituto dos Arquitetos do Brasil, Sindicato dos Engenhai

ros do Estado de São Paulo, e o CREA - Conselho Regional de Engenharia

Arquitetura.

A SRA. ALDAl2A SPÓSATI - Por isso que estou propondo que

haja 'o convite, inclusive com a anexação do projeto, diretamente para

•

empresarioscircen£,Ies,- -

• Â SRA. ANA ' MARIA' QUADROS Agradecemos a presença aos que
• -	 ;••	 •

• ,

aqui estio, que muito_ enriquecedora, mas lamentamos que quase todos

• _-

tenham faltado para discutir um assunto que afeta tantas instituiçOes.

COM 0597
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- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO
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RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Dagmar

t interessante a sugestio da Vereadora Aldalza Sposati para

que sejam convidados, e vamos consultar o vereador se ele concorda que

façamos o substitutivo, separando essa parte do circo, que especifi-

ca. Vamos consultar o Vereador Bruno Feder. Algum mais quer fazer uso

da palavra?

.	 .

.	 .
•

_ (entalei" -eximpriMentando -ó' v .tialbem 	 10 Mánteiro)



ntes ou:t e:Taves rieooe para as famfliao. Esses abrigos deverão

apreííeiltar?,os_seguintes padres de qualidade:
"

esí- dei refeitOrld'e 	  local apropriado para as o
-

as,' 3, Banheiros em minero nas inferior a um para cada cinco ta-•

ROD~OLHA 1 TAQUIGRAFO

O-10 1 Xonteiro O ,Rol,Urb,

SESSÃO	 1	 DATA

,	 • 1.9 ft'
21,0846'

Folha n°, ......	 ...... do
01	

Q .........

rpncionário
...........

.(1?3. APARTE
.. 1	 ..............

."1

loEntão, cumprimentando o Vereador toda, pela oportunidade da pro-

posta, as sugest5es aqui apresentadas o »assexos ao prt4tial0 assua

to

• .
O prOxime ~jato O 83Q/95, Primeira ádi8noia pábliea, d3ep3e

,•

sobre os abrigos especiais que asseguram oomii93es btsioas . de ee-

guraega e salubridade &população, Mien Carlos Zarattini,.

O Carlos Zarattini / suplente. E4 algaám aqui representando

o Vereador? Ele não está no exercrolo do mandato, apenas em alguns

meses ele p8de assumir.

Coa a palavra, então, o Roberto,

O SR:, EOEUTO .0. Projeto de Lei ne 830/95, de autoria do Versa

dor Carlos Zarattini. O projeto diep8e sobre o atendimentoo¥ abri

gos especiais que ma assegurem oondiçaes bdiloas de segurança e
-

salubridade'w.população, os casos de situaçaee de deempronamento,



rwcm

10

FOLHA

2 Monteiro

TAQUIGRAFO

0,Polineb.

SESSÃO

.21,08,96

DATA • ORAD-OF -- ........	 dn cgt.g5keRTE
itincionário

....	

............

.......

dna*.

Uses abrigos atenderão aos moradoree ma mesma região aàmini.4

trativa que oonpavam antes da remota* • devex% dar um atendimen-
I'	 •

to em oarE;ter provieírloni5.6• "excedendo o prazo de 90 dias,

juatiricativa do autora que ele entende que o projeto ga-

rantir; iç população alvo de remoção pelo Poder Pliblioo Municipal

condigaes dignas de moradia nos abrigos especiais, evitando o des-

locamento dos moradores de um local a outro da Cidade, por vezes

multo distante dos looaie onde eles moram,

A jazterázmé poeigão da Comissão de Justiça oi pela inoonsti-

tuoionalidade O ilegalidade, Posteriormente, houve recurso por par-t

te do Iftder da Bancada do PT, tendo sido aceito esse recurso pelo

Plen‘rio.

iiia&t~ia.9202§," A Palavra esta aberta'

ILEAutagazZia.	- Queria tecer alguns oomentgrios em
•

zio projeto do caro Vereador Carlos Zarattini, que são os

toai acho 	 nOs necessitamos de uma politica de acolhida,

na cidade de" Sao Paulo e essa politica de acolhida acho que a gen-

e - pensar de tis naturezas. uza 4' pare. aquela populaça* adul-

ta,- ou infanto-juvenil, que esta° nas ru gia, e que não deveria estar,

e

•

COO. 0597
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DATA ORADOR CONT. APARTE

•

evidentemente, e isso seria principalmente a idiia de abrigo por

Geasim¥0. inverno, 114 at4 ia ~cima dietinção de discussão se

a gente fala, se a denominação ‘; walbergueli quando r; provisterio e

wabrigoo quando permanente. Então, acho quo esse um tipo de

acolhida daqueles que estão na rua.

UM outro tipo de acolhida 4 para a população que enfrenta um

risco e não tem ajt recurso prOprio para poder.,., por exemplo, há

um desabamento da sua moradia, ela não tem nem o recursos para ir

para a sua familia se abrigar, ou para ir para ir para um hotel,

diante do seu recurso eeonSmioo. Quer dizer, ãí. tivemos víriss ei-a

ç"

• - •

•

.	 .

.	 .

tolhe% lebre a do Alto de Pinheiros, em que com o desaba:auto a'

áfam4ia- té era problema da Sabeep t a Sabeep chegou a pagar hotel
•

Be	 O lua quero lembrar • que aqui, CO
_ e a in

;-:
.	 ' r -

.--tnktánaõ • 
'fia ~Ab.

%calor da apeiwiii

tradas

• A	
•ohainattiki to.inag

mrennuintah -	 diniagi	 filif4Seexcezentet # ousa a que
•

abilep que-tamb
.	 _

Paio XantofixisOt	 abrIal

irragulaidadee atif• .	 r
: ' • •

ra • =	 desse asi -
-

,

asilarás da terceira i.dadot-
',;,..	 \\

.	 •

-	 ?	 •
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Folha n°. bn-  do prof. 1

DATA ORADC181 n	 • APARTEU oRADaeo "	 . APARTE r

C6O. 0597

Monteiro

TAQUIGRAFO

0.Pol,tirb.

— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

21,08.96

• 10 e o procedimento muito aveza dos padres que seriam neceseários

Estamos ati discutindo e vendo a maneira de poder ser regalareentad-

do«

Mas o que o nobre Vereador está enfatizando aqui nó eao nem

esmo abrigos para a populaça° de rua nem esse abrigo para a ter-

ceira idade, & disciplina que ele faz 4 em zelação a situaçaee de

remoção provocadas pela Prefeitura do ponto de vista de segurança

urbana, E a‘ a proposta de lei incide em algumas questaes muito in-

ter.:tunantes, Por exemplo * o artigo terceiro diz o seguintes Min-

guem pode permanecer no abrigo acima de 90 dias." lioásio a popula-

ção tem permanecido em abrigos, inclusive em containeres, por um

ano ou ate mais, Então, realmente esse prazo de 90 Masa., nesta

tiltima calamidade ocorrida em Itaquera, em qxus a população ocupava

um as-alojamento do /letra, das obras lá do Jose 33onifácio, na ver-

dado ela catava 14 há quase um ano. Então, case artigo terceiro
•-	 .

o Vereeador d4 um limite de prazo para a permantnoia no abrigo,:_ .
. '	 .	 .

. jwdliat DftAbril e essa iniciativa do 1 1 erea-I

dor j;eri a irar como o Jardim D.!Abril, em que a população foi para ,se

uma escola muniolpal t as oriançcas dessa escola munioipal ficaram

aulas, perderam o ano, no ano passador do Condensa Mataras-

•
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SESSÃO

21,08.96

DATA ORADOR CONT. APARTEFOLHARODIZIO

5

ao e. na verdade, a populagao taabía ficou prejudicada e no teve

uma solugg,of O artigo quarto relembra °soa queetão das escolas e

de. centros esportivos, dando um prazo de uso mffsimo de 15 dias, o

que me parece muito

O

•

• .
. -

.	 .	 •

• e"
.	 •
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interessante, porque, muitas vezes, o abrigo na escola cerceia a ira conm,

tinuidade das aulas, do coletivo das crianças, alám 'de não ser adequado.

Todavia, no parágrafo linico, quando o Vereador desenha a fo

física do abrigo, penso que sua proposta tenha sido muito acanhada. Com-.

parando, um abrigo existente na Gen. Mendes em Vila Maria Alta tem um eis'

piam paço no oemodo de 25 2. A população foi para lá dia 4 de outubro d

1995. E nesse espaço =pouco menor — deve ter de 20 a 22 in
2 
1 e 7m por

3,5	 em geral, ficam duas famílias, Ao pessoas cozinham ali mesmo, não

hí. propriamente =local de cozinha coletiva. Isso acarreta v4rios pro-

blnemas. A quantidade de banheiros não inferior a 'um para cada família

taábía efe muito manhadoe porque temos ai =banheiro para cada 20 ou 25

ImpOrtante que tomemos mummtmE gonsciencia dessa presarieda-
;"

e

rext4 ia‘ceirkivari falando at•Ç um pouco demais sobro isso nes

te-outina. o- 'Oolla' o MaloOn(?) no et aanugo wor_
.

- • ••
• 5	 • ,

.	 _
• '

.év."139Ja..-itue O padrão de olvilidade nesta cidade, que,
• kt	 •	 . ,

.

nid, woc.~~~wwww. my uw.~.~,~9/ w w^~~~~~~ drmwn .... nn w 4

- ',, •	
•	 .	 r e. h

-	
.

stínte. Nunca colocamos em questão qual í o padrão do ,
:	 •

ida de quem mão tem para onde ir,.	 .
,-.	 •

-7-- "
posta i do tkl;terar esse par4rato bico para 00100W^ :..

• .......	 . ..	 •

i

,

' COO. 0697 :".4)1•X
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3‘tia'sLuss.00 , d4•abrige para a populaça° de rua, que estit sen.

Folha o°.	 	 	 do proc.
N G . 	 ../01 	de 19'9(0 
O funcionário

TAQUIGRAFORODUki CONT. APARTE

Anglia.

mos uma outra questão. evidentemente, não estou fazendo nenhuma proposta

de hotel, nem 5, nem 3 e nem 2 estrelas, mas dizendo que também não dé

para aceitar um padrão decadente. Notamos vendo na pretica que esses bam.

nheiros coletivos tém.se mostrado extremamente precérios.

Na oegundampfeira à noite, em ação conjunta do Mn com a 0A,

foi iniciado um trabalho de recuperação do Viaduto do Olicerio, com pro-

jeto do arquiteto do FTA e considero muito importante acompanharmos e á

fiscalizarmos a qualificação do que esta sendo realizado. Foi ate muito

significativo quando senhores muito bem postos, engravatados, na segunda

noite, parel lh..vam desse ato com a populaça° de rua, fazendo uma roda

una dança em contata no sentido Ia aoolhida da populaça° sob o baixo

011
FOLHA

2 Pol.ITrbana

SESSÃO

21.08.96

DATA ORADOR

peio blinist‘rio Philo*, envolvo

'atei 10

-
presentdamos neste imemo. quais sejam a nasala-

a

cora minalágzo itranniii poio ao suou	 solo

-:
nãod::ettdattee do temos abrigue especiais para stu 04~
-,'.'0*?-2r,--,z-;-:.-,.,-,',..,,,,-,--...,,-....-,,-,: .	 •

•-,•-,---,--., :1nTP ?,",,''‘ .,--:5 9, , .-	 .	 : ,
.;.,..-.ii 	 * ..	 -	 ...	 .

4-..:990 '. értrogramente norte*. C*210 temos a presença do acilaeliv),	 .	 _
„	 •	 .:	 -

da Criança, i bom dizer ene essa questIo que o Itiníst&rio 14-
-	 .2.-	 ,-'...-,,,,;2::,-..-1!•:4;. , ‘

Prefeitura e tine ainda Juls houve uma reePSIfts am.

g444202-§1.4~.„.32

•	 '4; •
-tItati de rua‘thsed
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3 Anelise

dequada precisa ser muito bem alardeada, porque temos recebido vElrias

zaanif eata9Sea a respeito.eito. Essa acolhida ?& criança de rua nao' vem se dan.

do em padrão adequado e mais que isso: a política adotada foi a da *es-

colha de Sofia*. Em tendo una precariedade de abrigo em numero e qualid

de para a população adulta de rua, cerca de 5 mil pessoas, com apenas

1.200 vagas, dada a exigánoia do Ministerio Publico da produção de vagas

de abrigo para crianças e adolescentes, foram retirados adultos Para a

colocação de crianças. Houve, en 'tão, vetrias cenas de possíveie conflitos

em que os adultos tinham que cair para entrar o adolescente. Portanto, a

diseundão era quem ia para o frio e quem ficava abrigado. Isso
l- n

mente PerVereD • -

Já - que' estamos aqui com a sociedade civil, eu gostaria de a

saudar _ essa ~cria do rgaz e quem sabe conseguimos com isso estender,
•

cOmi`dis-0.,42",a°1%--abragos *especiais em cada regiao admillistratilla cem

Le,acoUida em. 	Padrtho de dignidade, prevendo essa:, di"

-	 -	 • •

';"1	 %	
•	 . 1; f•'.

tiáada'de Ingá Ursenida urbana e acolhida da poyalação de terceira idade

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

LEAufflullaa," a. A palavra satã, aberta. Teu a pelam

I
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• RAD,OFf 	 •	 CO T. PAR E

......

Mar

SRA.L."~...2101 run.E.2K.~A d Falo ta:a-

bem era mons d,a suboomisslo da orianga e ao adolesoanto da OAB. koeroa da

vostirto do abrigo, na sagunda-reira, -a OAB fez una reunião, chamando to-

dos os envolvido°, o ktnisterio Pablizo, Vereadores, etc. Ate agora, não

ser reeolveu a nada...

•

COO. 0397
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nem emergenoial definitivo como falamoe,jam dia defintivé, outro emer4

genoiál porque fala para lá e para cá._ Bago então, segandeo.feira,

ie 19 h haverá uma outra reuxtião na on, de avaliagão e ver o que

passou. o descaso. As pessoas vão ao Secretário, ele conversa, sai

no jornal, pergunta se ou não ‘, e a orianga na rua, dormindo na ru-,

não á s6 por causa de frio, mas estão na mão dos traficantes. Eles di

sem que dormem com um olho fechado e o outro aberto, eles não tem soa

sego. O SOS está na luta tremenda de tirar, com a banquinha legal, c..

•toda a parafernália que ea-ao fazendo, e a dificuldade de tirar da ,(

• doe traficantes. Eles são os braços doe traficantes. Voeis não viram

o menininho /oirinho que assaltou um banco? Ele e o braço do assal-

tante. A.crianga está desprotegida.

Ontem tivemos uma reunião na ?Acuidade de Direito, tres

dias de estudo, com o Edson e ele comentou que visitou doze inibes e

este assunto está mais adiantado do que em z sao Paulo, em muitas ci-
-

dadas de ,a0 Paulo. X69 aqui estamos na idade da pedra na questão da,

orianga e do adolesoente, está tudo por fazer. Temos =mundo de leis"'	 2
.	 .

Marâ*ilhOeas e não conseguimos.

Rata% segunda—feira veremos a questão do abrigo.

A outra cOiga que queria saber á que há uma questão pedag6-1

Ora Clffil ke	 oíãl	 • 1., 	 •	 -	 ã	 : 	 •	 • de.: • ET% C1-1	 ri In
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•

•

que deve haver uma relndio adjunta do arquitittoo, plauejadores, junto
' • •	 •	 •

com a fil000fia inolutrive,do ZOA. O tut.'" --dktía abrigo hojek 'irtnatpal•-• :	 . •	 •	 •
• • •

• •
. 	 •. <	 •

mentii para a oriangea e o adolescente? E a . qiestão do Ifortri,:.gir .aa bit
• -	 , . •

• •

n.ass

E meta eidade -imprevisivel, taitto em relagão. ao oliiza, as

pessoas morando em regaes ribeirinhasv em . morros, ..explocgtes, hoje no

meta Clinicas a questa° do vazamento de gasolina, o pessoal oom me.

do de trabalhar nesse metra, ou seja, vivemos em cima de um barril de

pOlvora e tem o. departamento, quero fazer uma pergunta quanto a isso,

a defesa oivil, qual a sua verba, pois ela teria que ter esses abri-

gos. O Conselheiro de Pelotas estava reclamando que outra vez estrio

usando a escola para por as pessoas que tiveram seu abrigo queimado,

os galpOes provieOrioa que estão pegando fogo por causa da eletrici-

dade e da madeira fininh,a•

Estamos num *aos, numa cidade que tem dinheiro. Falta or.

ganizapão e sensibilidade petra- resolver a questão.

• •
90 lia p

•
o, imediatamente ela faz a política. Para finalizar, antem

noite,dizautimos, na 013, a questão de um projeto da Orianqa e do

Adolescente • sabemos que : temos, na dma.ra. lime• projetos que nrto es._
_ _ á---  Precisam2~32
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'-4 I AGostaria de faze:~ um apelo a ¡Camara ittnicipal

murss FOLHA

Carta

TAQUIGRAFO

Pol. Urbana

SESSÃO

_	 ..	 ....•UM advogado de ao Jose dos Campos falou que preeteaag ver a untse-
'•

fioagrto de projetos com o mamo tomai Na. tua tirtlgtos.:kcstko do em, .

ter, ele pode fator parte com os ettrosi -para- die ktior, 'titia& tt2A-'
.	 ...,	 ,.„,	 -	 •

-
:-.	 .	 .	 .

cuidando de uma parte, um dos bragas._ .otttro da periüt(at

. ga e no fim no unificamos	 .

811§/»wir"w(7027,1(2.- 1 palavra estã aberta.

Por favor falar o nome e a entidade que representa.

0 SR._MIXOON FOREST — &e dia SR.Vereador, nobres Ur:~

doras. Pertenço a algumas entidades ligadas ao maio ambiente como a,

AMAR e o Movimento Defenda ao Paulo.

Vedo 'com muito bons olhos essa proposta fundamental, ins.

alusiva oom :o adendó proposto pela Vereadora Aldaíza porque temos, rei

mente, um problema grave, gravíssimo que tem que envolver toda a sooic

dado civil, o problema do menor abandonado, do desabrigado, o fator

realimentador da violtncia l uma coisa desumana, um despropOsito muito

gar mais as audifIncian pálioas. Agradeço, inclusive, sei Vereador
,

Emílio Mneghini que teve a gentileza de nos enviar um fax com as
COO. 0597
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•

tido positivo, deaõOrítioo l posa o marketiug doí ,i1:cióáaóigów¡ dai( iãOn

postas. g muito importante que os Wreadores mandei ara as istmo Inem

las diretas as audignoias pUbliCaa . das quais iro participar.

Qudro - ialientar que ~mama temos um problema muito

'serio nas regilies dos mananciais, Serra da Cantareira, região de guami

raDinanga com as imvasOes e na raiz do problema est& a questão social

-habitaniznal que tem que ser combatido, resolvido. 8 com certeza

teremos tragedias muito graves em ao Paulo, nos prEiximeeZ anos. Obse
:é

vamos isso na Serra da Cantareira, encostas de morro, todas debasta-

~AIL.mo~rwom~ffit4W•--

CÓD. 0597
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E ai a erosão vai agir. Aqueles barracos estão montados em cima da ter-
.

-	 •
ra e vão cair com a chuva. Não se iluda, minha gente. Vamos.ter,muitas

• •	 *-	 •
•

*
*

•

mortes, muito sofrimento. A proposta do abrigo e miá medidgi muito boa
-	

•	
:„.

• .•••
e visa a minimizar o impacto. Mas, repito, temos de ir a causa raiz: as•

• •	 •• •	 .

invasões, o problema habitacional, a preservação dos mananCialsotomo fabc
• ,,	 •

de humanidade.

Muito obrigado.

A SRA.ROSÂNGELA(Voto Consciente) - Em relação aos abrigos es

peciais, na medida em que acontecer um acidente e pertinente que as pes

soas sejamatendidas de .forma digna. O poder publico tem como fazer is-

so, que e de sua responsabilidade

Devemos colocar que o poder publico não se manifesta na ocor

rância de alguma catastrofe, da mesma forma em que tambem não se mani-

festa diante do problema em si. Ele fecha os olhos para os problema-da

cidade e para as emergencias tambem. O problema habitacional e compli-

cado. As areas de mananciais são invadidas e a cidade e tratada des-

sa forma. A zona sul tem todos esses investimentos da Prefeitura.

. A sociedade organizada precisa estar ciente desses problemas

e atuai, litnessa area. Moro na zona sul e ate me sinto privilegiada,mas

a questão não e por ai. O problema de segurança atinge a todos. As ca-

tastrofes tiram um pouco da nossa energia.

A SRA. ESTELA(CONSELHO Municipal da Criança e do Adolescente)

(Secretaria de Esportes) == o Conselho e paritario, como acredito; que

a maioria saiba. Participo atraves da Secretaria Municipal de Esportes.

COO. 0$97
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liticas publicas. Esses projetos que hoje foram abordados aqui chega-

ram na ultima'reunião que tivemos. Ficamos coníentes. CompareCi Pela

comissão para acompanhar o pensamento de todos. Ficamos contentes,ape.	 „..	 .	 .

sar de alguns trabalhos ja.virem sendo encaminhados pelo proprio con-

selho, não a nível de lei mas de programas de ação ti.-açoiapanhamento

do quem vem acontecendo.

Gostaria de esclarecer que estamos com uma postura no Conse

lho - a gestão que se iniciou agora - de articulação de trabalhos a-

companhando crianças e adolescentes. Com isso temos alguns esclareci-

mentos. Vamos entrar em contato com os vereadores que estão apresen -

tando projetos sobre abrigos e esses ambientes que estão abrigando

não de forma adequada. O Estatuto da Criança legaliza a questão dos

baheiros, que são poucos.

Gostariamos que as pessoas que participam de uma ocorrincia

de uma inundação, desabamento explosão em menos de 90 dias estivessem

devidamente acomodadas em algum lugar. Acredito que o vereador colo -

cou o fato pensando que em 90 dias as pessoas estariam devidamente a-

/ /
comodadas. Sabemos que não e facil.Ouanto a limitar, não sabemos 	 o

que ir‘ acontecer depois dos 90 dias. Concordo com a Vereadora.

A questão dos banheiros, as acomodações são pequenas para

tantas pessoas. A postura do conselho e de um acompanhamento mais exi

gente para que o ECA seja devidamente aplicado e as crianças e os ado

lescentes tenham uma vida mais digna.

COO. 0591
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. do prood

0.41 . de titiN-r)	 E

O SR. EDSON FARAT(Sociedade Amigos de Vila Buarque, Santa Ce-

cilia, Higienopolis e Pacaembue)- Tenho meditado muito sobre a questão

da criança. O que tem afligido todos néf's axezzaximammiutatexdazxpagaxxxx

.....	 •

COO. 0597
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Realmente essa incapacidade do Poder Múnicipal ou Estadual, de São

Paulo, resolver a questão. Então ficamos pensando, como í que se.

ria possível, em vista a toda essa parafernália de leis e entidades

que trabalham com o temas ser operacional. Queria, então, deixar

uma sugestão aos nobre* Vereadores, maxaxidditax~xna medida

em que todos fazem casas propoeituras de leis, todas válidas sem

dúvida nenhuma, tentarmos, talvez, rapidamente articular uma lei,

que fosse municipal, se fosse maie fácil passar a nível municipal

Iletetuna lei que criasse um
grupo executivo operacional que tivesse por objetivo a enradic

ção da indiggmcia e da mendicáncia na Cidade de São Paulo, e ai

mita= Obviamente embutida a criança na rua.

Esse grupo executivo teria por Função buscar todos

os recursos de ordem Federal, Municipal alocados, ou que já exia-

tem na cidade de Sito Paulo, como por exemplo, prídios. O que mie

teme° de prídios ociosos, pertencentes a Unia°, o Estado e o Munici-

pio, entao na maritabc medida em que ficamos criando projetos de lei

para que se construa abrigos, isso é absolutamente desnecessário

isso demanda verba que não existe, atrasando o objetivo básico há

anoe, e não se consegue tirar a população de rua. Cinco mil pessoas

não nada. Então nís temos predico ara ociosos em São Paulo, bani-
CIO. 0597
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ltava que hUVieee - realmente una lei, ou uma forma de operaoionaliz

çgo bem articulada,. e tiramos realmente, em noventa dias, radica

indigentes e mendicencia dessa forma. O que elamentevel 4; essa

incapcidade gap operaciona1 de todos não que temos trabalhddo com

a queetgo anos e anos, O custos øo as vidas perdidas e o ume

apodrecimento dos seres humanos nas ruas.

Então a isso que eu gostaria, se possível, estou As

ordene para colaborar em nessa açgo.

Muito obeigado.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI 	 Queria aqui eumprimen ;.

o Parei e sem fazer nenhuma analogia com quqlquer propaganda polí-

tiea que define prazo para retirar pessoas das rum:, ~lex ate po

que essa questa() e complexa, mas queria dizer o seguinte: essa c.. -

são que voos prop;e, acho que estamos em via da cidade ter do se-

guinte modos talvez mis mis 1112o conhecemos, isso no este tgo

co, mas a partir da do Artigo 200 e 304 da Constituiçgo, foi de-

finida a política de assisteneia social, como política de segunda-

de social. A partir daí foi publicado em nekezikrax dezembro de 93#

a lei 8.742 da lei Orgenéda da 2 Aseistencia Social, que exige essa
COMOST7
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' 	 	
lei, que 4idades tenham o conselho municipal da AgeOlstlnelaftleta

Social, e no caso note estamos ', isso j gat foi fruto de uma conter:nela

municipal, infelizmente São Paulo foi iimaxublizatm. 	 a Unica capital

no Brasil que, o Prefeito no chamou a conterghela municipal, mas

a sociedade civil chamou a conferencia municipal, fez suas concluo&

levou a Confergnciam Estadual e Federal. E esta, para votaçgo nes.

ta Casa, exatamente a regulamentaçao do Conselho Municipal da Aes

tgncia Social da Cidade de Sío Paulo, e conta com anu gácia* de

ria bancadas dessa Casa, PSDB, PT, PO do 21, PMDB, quer dizer foi

processo que realmente amplo de discuesao. Mem Penso, que se neSs

conseguirmos aprovar, este conselho :unto com a sociedade civil e

governo municipal, é que deve manter, porque a politica de acolhi4

umalpolitica da Aosietgncia Social, e ai poder manter dentro dessa

railçixx relação de parceria. Agora, acho que voa coloca muito bem¡i

cinco mil ~arta pessoas, não 4 nada, todavia a oferta de abrigo

nessa cidade tem eido por volta de de mil a mil e duzentas vagae,

quer dizer, uma guerra de usura do ponto de vista da civilidade.

Esse aspecto g baditante imppirtante t. 86 que queria lembrar que hti.

um *a diferencial quando voa lida com adulto e com a criança,- porq

que a criança eu voei vai 11 i'' com a Jaz situaçále do abandono, com

•

•

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
- TAQUIGRAFIA -	 Folha	 --- r  d

Ar . 	 n" A
RODÍZIO

6.41

FOLHA TAQUIGRAFO

4 Pol. Urbana 21.08.9t
•••••	 .

a. Situação da recuperação, que dai do propostas mágicas que da

tempO:recorde lpara retirar da .rua pode realmente engaiolar a crian-

ça, mas não significa que voe: esta dando uma resposta da qualidade

cdo ponto de vista educaional. Nas acho que se a gente conseguir

argzaperamex aprovar, e São Paulo, 4 um das poucas capitais que

ainda não tem esse conselho, várias *apitais játi tem, e tendo

'esse conselho a Lei Orgãnioa Nacional vincula a vinda de recursos

federais e estaduais na sustendo do conselho e do plano de ação.

Em São Paulo na° tem nem o Conselho e nem o plano de ação,, essa

uma batalha que temos travado aqui.da Câmara 4uo vai de encontro

a sua proposta.

O SR. 	  -4c====7MPOsCha

CÓD. 0597
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Justamente, eu no sabia da questão do Conselho Nacional de Assisten-..
.	 .

cia Social, mas esses conselhos todos precisam, para se efetivar numa

prética, e essa prética sé. seria possivel com um grupo executivo, quer

.	 .
. dizer, é preciso operacionalizar dessa forma; através de um'grupo exe

cutivo que retina os diversos setores com poder de resolver as coisas,

e que tenha uma ação especifica, porque senão teremos amais um conse-

lho e tudo isso acaba sendo utilizado para que as coisas não se resol

vam.

Agora, quanto à questão de tempo, sem dúvida, sem apelar

para nenhuma demagogia, 180 dias ate mmg A muito, do outro candidato

ai, desses diversos candidatos. E garanto que eu tiraria, se tivesse •

poder, em 30 dias, toda a população de rua de São Paulo, sem fazer co

mo o Lacerda, que jogava no rio, mas eu tiraria.

de espirito empresarial, qualquer empresério

moleque tira' .0 pessoal ' da rua. Mas eu quero insistir na questão de at

criança ficar na rua, ou não, isso ai, de qualquer forma, mesmo que 13

ja atabalhoadamente, a rua destra mais do que qualquer engaiolamento,

entre aspas, que fosse obviamente tutelado pelos juizes das varas, etc,

quer dizer, a criança, na rua, apodrece, sem dévtda nenhuma.

COD. 0597
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A SRA. ANA MARIA QUADROS	 'tem a palavra o SeCau depois
• .	 •

a Terezinhaq:

O SR. UCA - Esse assunto é tãO mais importante.-.Ewia

voltar , discussão do abrigo, o projeto; fala de um aspecto de. abrigo

que a Aldaiza mencionou, alias eu acho que ele e mais restrito ainda,

ele fala de um aspecto de um abrigo ligado a uma politica de habita-

ção. Pode ser o abrigo usado em casos de catastrofe, em amam caso

de acidente urbano, mas essa questão é muito mais polemicam acho que

a gente tem que discutir mais isso, não se trata de construir pré-

dios nem depósitos de crianças, por favor, é outra coisa, outra coi

sa.

Mas eu vou falar o que tinha preparado para falar: dois

aspectos; primeiro que eu acho que a Cidade de São Paulo esta ab-

solutamente atrasada no planejamento de prevenção de acidentes urba-

nos e de catastrofes. Quem acompanhou a conferencia Habitat viu e

pode perceber como as cidades que sofrem muito com a catastrofes na-

. turais estão Effinge= preparadas, estão organizadas para enfrentar

esse tipo de problema, como terremotos, tufões etc, essas cidades es-

tão absolutamente preparadas para enfrentar esses problemas e tem um

grande planejamedo para tal.

;

•

•
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São Paulo, que não tem nenhum desses problemas graves,

não consegue sequer abrigar 200, 200 familias numa remoção ou em fun-

ção de um desabamento. É assombroso, é absurdo ver que isso acontecw

-

outro lado, eu queria que voces notassem que essa lei é de 95, es

se projeto de lei é ele imperfeito, mas e . de 95, se . ele foágie lei

hoje estaria clara a responsabilidade do Prefeito com relação ao ine

cindi° que ocorreu no abrigo. Seria possivel uma ação civil pública

deixando clara a responsabilidade do Prefeito com relação ao aciden-

te no abrigo que vitimou uma serie de pessoas.

É muito importante esse projeto, ainda que a gente tenha

de corrigi-lo,, fl é importante que ele se torne lei. E, pior ainda,

quando esses abrigos são abrigos motivados por pollticas habitacio-

mais que removem a população, por exemplo, o Cingapura, vamos deixar

bem claro o exemplo, vários barracos de favela, inclusive casas de

alvenaria são derrubados para que os prédios possam ser implantados

e essa popnlaça6e removida para um abrigo, essem tipo de abrigo que

voces vem no jornal, e nem todos voltam para os prédios, e ficam mui

to mais tempo que o necessário.

É evidente que uma politica habitacional que faz isso é

uma politica catastrOfica - é catastrOfical

COM 0597
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A SRA. TEREZINRA-- Olha, ?arab,. primeiro eu queria respon-

der uma coisinha do outro dia, porque voce falou que tem muita gente

aqui que fala da criança e do adolescente, ganha dinheiro - e eu con

cordei,. mas eu vou falar para voce que eu pago para trabalhar, eu ti-

ro da minha aposentadoria, agora eu fiz 65 anos e estou feliz porque

ganhei o passe do Metrõ porque eu gastava 4, 5 reais por dia com a

minha aposentadoria de professora, mesmo com universidade, ganho co-

mo primei-ia, quer dizer, nem todo mundo que fala da criança e vigaris

ta; eu não queria me sentir assim quando eu falasse.

A SRA. AMA MARIA QUADROS - Mas ele corrigiu na semana

passada,. não ef Terezinha ? Ele fez a correção.

A SRA; TEREZINRA - És este bom, mas e porque o pessoal a.

da criança saiu muito preocupado Mfififfifi,com isso, inclusive eu falei:

vai para o Conselho Municipal que é a instãncia de registro de enti-

dades, e voces que tem tempo, e uma ONG mais ou menos que tem condi-

ção financeira, que ve fiscalizar, vã ver se o dinheiro que dão para

essa ONG estão aproveitando para quantas crianças, qual e o resultao

final daquilo; qualquer cidadão pode pedir para Relações Institucio-

nais, para essa Comissão do Conselho Municipal, para averiguar isso

dai, dentro da lei.
COD. 0597
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• 1 O - ........ —

--	 - '•'- v" ,. Quanto a questa() da tirar as crianças em seis meses,....	 -.-...	 .	 •••	 .	 .	 ....	 .•.......	 •	 ...	 ..	 .

...,...,,,.	 ,	 .,	 .

gostaria que voci lesas- não sei se voci leu - a Veja da semana..,,,..	 ..	 ..	 -.-	 .	 .	 ...	 .	 ..	 _,	 ..	 ..

passada, na Ultima pagina, o . Pompeu .de Toledo falando, res'pon' CieridO.
••	 .	 •.	 .	 .• • •	 •	 •

"

para o Rossi sobre isso; falando da complexidade que representa tirar.	 .	 .	 .	 -

pessoas das ruasf.porque

. .-	 ,Squae,

•

•
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ele nao tf =a pedra nem um pau que voce tira daqui e pae LL, existem mil
?:?."?!., • •	 ,	 0,:.•	 •

"	 _
it 

coisas e oini ene modelo (marola% _com esse jeito de olhar o pobree
• _	 „

é pobre tem que morrer pobre, essa cultura burgu.eaa de qUe o pobie , - o

pobre isso vai continuar a 414da inteira assiras' vai crescer resto grég!ái
r-r

um atzda do outro, A turma daqui est indo para- os sem terra, it 4báza

quantas famílias estão nas entradas, estilo indo das cidades, estamogs jou.

gando o nosso problema l para o rural, Conheço =a porglio de gente que

estava aqui, que eu via na rua, conversava com eles, no entalido, hoje

ele gi estão pélas estradas para pegar= pedaço de terra. Precisamos eq

cionar isso em dvel nacional, não preoiso e ninguéa vai resolver isso

Más, me inscrevi para falar uma outra coisa. A Aldafza na

comiesão de estudos, foram sessenta dias, abrangeu 'datas entidades go-

vernamentais e não governamentais e saiu= encarte dentro do Digrío Ofi

cial. Na ultima pdgita.reuniu vgriae propostas gírias para a gente fazer

senão Vai ficar uma academia brasileira de letras que e4 se conversou e

nada se faz, gastamos dinheiro pulico. Então, tem uma proposta que o

Fórum Municipal : 4g solicitou que de uma comiesão especial para crian,

çae e adolescentest de vereadores, aqui dentroppara a gente estudar essa:

questaes globalmente não desse jeito que estg sendo feito aqui. illmhenge

A Sra, Alda.{za Rosati, ... A comisaão de estudos encaminhou. ao

Presidente da Casa, estd em tramitaTdo, porque sup3e una mudança regime.

tal.

A Sra. 	 — O Por= que prop8s isso solicita

que dé informaçaes para a gente para ver o que tem que fazer para agili.

isso,

RODTZIO

o6
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.' 	 pa.Ana Maria quadros  a. A. discuffiós forem profundamente

enriqueoedoras* cumprimentamoe o vereador autor da próposta do Proljeto

lei, claro que incorporadas todas as ougeetaee.,-

Ws vamos enesininilAr Usa esse projeto tanto a OAB * 00M0 ao
‘•

Conselho MuniCipal da tteriança e &Iole:mente, a fim de que todas Opus

eugeetSes estejam incorporadas e esse projeto poeta realmente expreeear

todas as preocupaçSee /Undamentadas e apresentadas aqui,k

Á Temos aqui um convite da VWreadora 	 Corrêa a todos o.»
interessados, que as 11:30 no oitavo andar audiência pdhlica da Comi:mão

de Atividade Econdmica no projeto pobre o tema criança e adolescente que

proíbe venda de bebidas alcdiicas em supermercados para menores de 18

anos. Aqueles que se interessarem às 11:30, no oitavo andar.

VamOkpassar ao prOximo ou oaao este projeto que terminamos

foi a primeira:audiência piblica a eegunda audiência sd Berd realizada

apdo as informa 'Oes tanto da OAB como do Conselho Municipal da criança e

Adolescente, okprdilmo projeto 4 o PL 1320/95, primeira audiência pabli

ca, altera a redação do item 951, da :moção 95, do caphulo 9, do anexo

1, da Lei 11.228, de 25 de 6 de 92, que trata de elevadores de passagei-

ros nas edificaç3es., autor Archibaldo Zancra.

ealf 1320/95, de autoria do Vereador Atchibaldo Zandra,que al-

tera a redação do item 9,5.1, do Anexo k 1, da Lei 11.228/92, cddigo de

Obras e Bdificaçaes' a fim de obrigar os propriet4rion de edificihe.a

instalarem luzes internas de emergenoia nos elevadores de passageiros.

As stexasitexext edificaçUe existentes deverão adaptark.se a essas condi.

Oes no prazo de 120 dias a partir da publicação da lei.
C0D. 0597
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A justificativa do autor, d tinorar as ooddigeos de deeiaonf . i
...	 ..;.	 J. _.	 ... ..	 ... ... __ ...	 .	 .	 .	 .. _ . _ ..	 .. ..	 .,.	 .	 .	 .	 _.. .. ,..._...., .	 ,	

1intranquilidade e anétlÈtià." dos paeeagellna, quando da pama3.itaoto tios.„.-
vadores por falta de anemia, aliam de facilitar o socorro adequadO

	

A Comissão de Justiça foi gãa legalidade ip,	 -	 .

isauga.muyawas . O projeto est& eia disousago* * . -
Podem se manifestar os interessados pela parte de oonstruçgo que estejam

presentes para opinar sobre a validade desse projetos 4o projeto 1320/95

que alteza a redação do item 9.54., que trata de elevadores de paaeagei-

roo me edificaçriee,(Aparte fora do microfone.) Estamos aguardando a ahe-

da do Vereador Antonio Paiva, e vamos aguardar, sena° faremos no fim,

se ele ao vierf Como são trge projetos, acho que vamos colocar em di- ,-

eão porque o vereador -44=z351623rniiéewszi=iamixemett~ocew ip iip
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jáHdeVeria ter chegado.. Permitam, era o primeiro projeto, projeto

046/96.. Nu não fizemos no primeiro horário porque o Vereador es,

va para chegard_Como já são =a:Um= 11h1Om acho que vele a pena °o-

locémlo ga discussão.

O Projeto giz proibe o trafego ltaxemxtakímr no Mbnicfpio

de São-Paulo, de cam1 nh5es que tenham escapamento com calda nas par-

tes laterais e trazeiras do vefeulo, obrigando a ter tal saída acima

da cabine do motorista. Autor é o Vereador Antônio de Paiva Monteiro

Filho. Tem a palavra o Roberto para fazer a leitura.

O SR. ROBERTO -"Projeto de lei n 2 46/96, de autoi•ia do Ve-.

reador, Antônio de Paiva Monteiro Pilho. 2r O Projeto proíbe o tráfego

de cam1nh3es de transporte com escapamentos nas partes laterais e tra

zeira do vefculo. Para atender essa exigância, os caminhões somente

poderão trafegar com a salda do escapamento colocada acima da cabine

do motorista. Pelo projeto fica estabelecido um prazo de 90 dias, con

tados a, partir, da regulamentação da lei. O projeto prevê ainda uma

ta ao infrator de 500 WIRs.

A justificativa do autora que o seu objetivo é sanar um

problema que vem ocorrendo nas ruas da Capital, ocasionado por cami-

nhOes, ou seja, a poluição ocasionada pela nc fumaça que é expelida,
COD. 0597
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-atuaLizsita no que se refere a valores que devekk.ze

• •

tirtã1

Observaçãee. O projeto vem de encontro ao anseio de grande

Andwarg eobxe oa„carros de pequen0
T.-'

.1'

posigzto da Comiesao de Justiça rol,p1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA	 ;

SESSÃO

- ... . .
. ORADOR

undonári.

'

~mu	 •	 . •••••

ONTÀ
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ífiniti e

sigo de escapamento uma soluço barata de, mesmo não eliminando a pio-

luição, evitando que os passageiros que estão nos ~a carros vizinhos

aos oaminhaes continuem a ser atacados por nuvens de fumaça.

O SR. RAUL OONTORSE (?) Sou da Avar (?). Esse projeto de

lei considero da maior importinela para a Balido nossa, do pedestre, o

pedestre que è muito desprezado nessa cultura do automdvel e também p

o motorista que não tem ar condicionado e mesmo tendo ar condietcnado,

a carga de poluentes que é injetada dentro de lua carro faz conclue a

poluição interna do vefoulo seja maior do que a poluição externa. Há

ma estado feito pela Meroedes-Bens Inos Estado Unidos, que cceaprova isso

Dentro do carro vooê cheira mais poluição do que se voes estivesse fera

porque i um ambiente fechado. Então essa medida é fundamental.

Quero parabenizar o nobre Vereador Antanio de Paivaionteiro
Côo. 0597
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Pilho. por essa iniciativa.. Eu momo	 ji havia tentado algo assim no_
'	 • .•

• •	 •	 2;	 •	 `	 :Congresso Nacional,. Houve uma propósta anteXieir:Ç que .,não , foi ,aprovada e
• -

.1;	
-	 •	 •

luí um lobby ;dii' indústria de cam1nh8es contra isso pOr . uma questão minim
•

• •••	 À.4-4-21io

que não vem• nem ao caso, , porva o beneficio paras.á I

soa, de pedestres e de motoristas enorme.

kOresseento ainda que a questão EauLtozdtrioa, a polui& eo...

ra, vai ser reduzida coa esse !ator, porque o som do escapamento sai . -

ia boca do escapamento. Sendo canalizado para cima teremos menos polui-

ção sonora.

Também deve ser utilizada a mesma lei para os 8nibus„ porque

foi o Prefeito ranio Quadros que inntítuiu essa medida doe anibus com

chaminís, isso na dícada de 50, infoio eíos anos 60, mas apenas os anibu-

municipais. Então ônibus inteminicipais, que vem de Jr= Guarulhos e Os,.

co não têm essa necessidade, como também 8nibus escolares e 8nibus turi

ticos. Eu acrescentaria it lei esse clispositivo.

Solicitaria, também, que se fizesse muita divulgação da prd-

zima audiénoia pública, porque tenho certeza nwiza que esta sala será

muito pequena para receber o número de oidadãoe que eão a favor desta

proposta.

A SRA. ANA MARIA QUADROS- Apenas uma alfflpe pergunta: por

por tuna questão mínima

CCM. 0597
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•	

.	
•	
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"là-n
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e	
.•'..	 •	 ••:	 -

	

°p
ára cima, parece	 1-8E0 °°21Malle 117a pouco 

Mai a* "
•

Mas eu tenho certeza que Com um lobby bem feito junto à 'Mercettee-Bena,

existe uma disouseão quanto ao rendiaento do nOtor- 00 a a-	 •	 •	 st'V

-

- O SR. BATI. CONTORSE iitc Eu não tenho. os• da•

-

';ptr'

junto à Volksmagen, à GM, à Ford, à list, á Volvo, enfim, a toda ina

tria, eles v"áo se colocar a favor da popular, em detrimento de qual-

quer detalhe tionico, que tamb4m pode ser superado. 71 uma questão té

°a e ride temos bons engenheiros para isso.

A SRA, ANA. MARIA QUADROS - Continua aberta a discussão.

O SR*. ADUMO Sou consultor jurídico do Sindicato das

Empresas de Transportes de Cargas. Primeiramente eu gostaria de

nizat a iniciativa da Camara Municipal de abrir as diectusa3es dos

projetos de lei com a população°, logicamente, permitir que a gente

tem
possa intervir nesse projeto, que diz muito interesse Ma para o nosso

setor.

Todos nds sabemos que 70% do transporte de carga do Brasil

4 feito pelos caminhães. Nds não temos, no Pais, uma política de

porte por ferrovia e eia pelo transporte por via terrestre, pela p

rodoviária. idgi oo que todo projeto de lei a gente deve levar em con..

COO. 0597



'	 .
•

• :-

1

RODIZIO

'011 5

IJA,1111ARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

Folh'a n. r	 rt 
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Evidente:más 0 210000 eindiatào

nifestado contrírio a qualtpier tip0 de política que oamInhe no sentida

3=zstiiida melhoria do meio.ambiente. Tanto isso li verdade que neste momento em

que vivemOs o rodízio aqui em ao Paulo, o Secretário do Estado do Meio-

Ambiente, rpm Fábio Peldmann, que várias vezes tem ido ao nosso sindioem

to, ele tem participado conosco, porque formamos =a comissão

•-.4.,*3411101~*~,--"--Tnr.r: 	 -

• •

•
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dade de fUmage.:.;•expelida..	 .ageL,.*:Oxpel4dE!.* •

-	 •	 , -
O projeto do Vereador e bastante interessauite e eu achO.:que..

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

0.18

RODIZIO FOLHA

1 Vera

TAQUIGRAFO

- TAQUIGRAFIA -	 .
Folha n". 

SESSÃO	 DATA 	 ORADOR ''''	 ''''''''' UWT.	 ' E

Po1.•	 . • .. 0;funcionári.
'''''''	 ... 4 0"	 •	 ... 49. .

-	 .
..... .

tisna • •	 21.8.96
Com, Po1.•
Urbana

' - •-.=
no sentido de fazer uzip. , . caffanta aunto ãgs tlePOrtadorae, Para:O/lã:elas-

•

ele deve croninhnr, mas no sentido de estar voltado, conforme meu.colaga

que me antecedeu, à quest .e.Po doe fabricantes. Podemos discutir a qu.eetão

do tempo em que a frota este circulando em São Paulo. Na realidade, no

projeto, eu não vi nenhum dado tecnico, nenhum estudo nesse sentido. 0

nosso sindicato tem representantes no Congresso, que podem levantar essa

questão. Isso contribui para a melhoria da poluição no Estado de -São PaU,

lo, que e mudar o escapamento para cima. Desconhecemos qualquer estudo

tecnico nesse sentido.

Segundo, todo mundo sabe que os caminhZee estão proibidos de

circular na cidade de São Paulo durante o dia. A lei determina que, das

10 h da manhã. tis 8 h da noite, e proibido. Se entrar na cidade de São

Paulo, e multado.

"A priori", o que eu queria colocar e que a nossa preocupação

e no sentido de que o Vereador encaminhe duas quest iõess um estudo tecni.

co de que,realmente, isso vai melhorar a poluição no Estado de São Paulo.

Se melhorar, a gente vai participar. O segundo ponto e que essa questão •

CóD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

nruma	 —u	 nn nr 
° ORADOR1	 CONT:	 RT

seja voltáda, exclualvsmente, para os fabricantes, porqUaí:neirsalidade,

imP3e-se multa parWiransportador e se esquece do papel so 'Cial, do pa-

pel aconSmico .que ele.cumpre. O projeto tem que egtervolta4o.para a
• •	 -

Volkswagene para a Mercedes.Benz, para os fabricantes, -ES 11 que .es vai

resolver o problema relacionado ã quentão da poluigislo dos caminhaes.

O SR: EDSON PARAE(Sociedade Amigos de V. Euarque, Santa Ceci-

lia, Higien6po1is, Pacawnbu) - 86 para enfatizar essa questão,. a gente

vem insistindo nessas posturas para tentar manter um mínimo nivel de qua

lidada de vida, meio ambiente, que tâm a ver com a saúde e ~Ide tem a

•ver com a vida.

A incUria de todas as administra4es tem sido no sentido de

p ermitir que : todo transporte de carga . essa decisão tem a ver com o pe-

rOleo, com a doada de 50, com o "lobby" do petrOleo , num Brasil com

-asa dimensão, fosse feito por cpmjnh710. É trãgico e agora nOs estamos

olhando o resultado disso.

Então, 6 preciso agora usar de paliativos. Sem divida, a so-

no do projeto paliativa. O nosso colega lembrou, o prOprio Jânio

• z. . 2 tinha obrigado os tinibus a fazerem isso no município de São Pau.

o quando ele foi prefeito. Essa sprovidencia mínima, certamente, tem

FT(itgzio

o-132

FOLHA TAQUÍGRAFO

Vara
Com. Pol.

Urbana

SESSÃO

21.8.96

DATA NI ° ORADORJ0

O funcionário
..	 .

O funcionário

	

. .......	 .	 .....	 w•
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RODIZIO

0.18

FOLHA

3

iisle-ga tem razão* a inddetria tem que imediatamente

14-11rii-1 11111 u l iNi lk; IIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

UIGRAFO	

olhan°
SESSÃO	 DATA	 '' OFtADOR 

Fim------4_1

Com. Pol. 1 	 II O funcionário

TAQUIGRAFO

Com. Pol.
Urbana 21.8.96

que ser estendida aos transportes crao utilizam Oleo diesel. )1 o mínizX
•

;
que se espera. •

• -	 -

a produzir leses Acontece que E40 g Umaxlei municipal que reeólve o preá..

blema dos veículos. neceesárin- que se encontre uma toma operacional

para que, o mais rapidamente poselvel, anibue, caminhOes que adentrem ou

que trafeguem no município de São P*ulo não nos sufoquem mais coa essa,

poluição toda.

C 112. DANIEL (Assessor da Comissão de Política Urbana) -

Eu tive que fazer um resumo do projeto, então, eu sei do que se trata.

Vou ler a justificativa do autor.

A propoeitura tem por objetivo sanar um grave problema que

em ocorrendo nas ruas da capital, ocasionado por caminhZee de transpor.

te de carga pesada. Vários desses velculoe possuam a saída do escapamento

talada em suas laterais e traseiras: Com isso, a fumaça á expelida

rincipalmante sobre os carros de pequeno porte, causando grande traidor..

o, alám da poluição. Muitos desses caminhães paesuem a saída do escapa.

cento colocada acima da cabine do motorista, poseuido tambám filtros

-tipoluentes.

CÓD. 0597
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
 — TAQUIGRAFIA —	 fFolha 

	

SESSÃO	 DATA	 1 Ar. ORAD000

COM .	 1 .	 O funcionário

21..8.96

/UIGRAFOTAQUIGRAFO

Vera
Com. Pol.

UrbganA 

r.J , ff	 rr,
.................	 CONT ...........
..... ut.	 i

1,4-1

7s-

O eitie se pretende & impedir o traego daqueles caminhOes, no

municiplo de São Paulo; medida essa que bAmulto 4 solicitada pela popu-

lação. Saliente...se mais que, maltas vezesa a fumaça 4 expelida em carros

de passeio que tãm como passageiros crianças de colo e idosos.

A propositura, se aprovada, penalizar& aqueles que abusam dez

situação, a adaptarem seus veiculoe para que não causem transtornos mai

ree em nosso trãnsito.

O projeto estabelece um prazo e 34, apOs isso, ser& regulamen-

tado, para que os veiculos se adaptem às exigãncias contidas na lei.

Vamos deixar bem claro que aqui L ião tem nada a ver com polui-

ç'è.'o. A questão e os carros vizinhos d):===ialti2maáa2amER31~~

• • ••	 11'.4. 4.4 :4 :11 1'. 10 .11 •:* ...R.A .	 'Avive	 :•	 •:4	 ...4	 •

_	 ne.

.
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FOLHARODIZIO

Marcia pega .Pol.Urb.

SESSÃOTAQUÍGRAFO

iol • Li11,11 . 1n1 . 1 Ai I LJ'Illh wrilh' /41.

— TAQUIGRAFIA —

21.8.96

DATA

'44

Fnihn rO ADOR	 	 coNr: ÁP
#	 • 	 oplçt	 Ge 19

funcioná io 	 L--

os caminhOes mão receberem fumaça. Ningg&a est& dizendo que isso

vai resolVer a piklUição. É uma questão de cidadania; uaa questão

de eu estar. no mexi carro e ato receber una fumaça na minha orelha,

como a qualquer momento ocorre nesta cidade.

Então, o objetivo do projeto... Ninguám falou aa resolver

o problema da poluição. É isso que eu queria deixar claro.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Gostaria de levantar uma ques-

tão: nós podemos legislar sobre o Município de qi São Paulo; não

podemos impedir o tráfego de... E resta-nos um problema sério que

constitucional, que são os caminhões provenientes de outros es-

tados e municípios. Quando o Jânio colocou, colocou sobre os Oni-

bus do Município de Sao Paulo; mas aqueles intermunicipais... Nós

precisamos quebrar a cabeça aqui juntos para descobrir como a gen-

te faz; o respeito gt norma constitucional...

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)

Sim, nós não temos ainda as vias, não temos os anéis rodo-

viários, porque entrando na Marginal, ele está no Município de São

Paulo.

(MANIFESTAÇÃO FORA MO MICROFONE)

côo. 0597
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Marcia2G-19 Com.rol.17rb

SESSÃO DATA

fr. • 1:9`2-- doa... ,	
prgc.

.........	 -19tb
O funcionáiin• 4.11-7 ***********

...........

ORADOR'

.	 •	 .	 .
-	

.	
•	 •	 • •

.	 . :	 • -	 •	 , ....--,..z.t.,,,,,,,, . , ,,,pir, 	 -',1..4;--...--", 	 .- -
é	

,-,:z.=	
••,f.....

Pois , estou 04 colocando,..	 s:
.	 ... aapa•usvagur	 ta	 - . 

.. _,	 .	 .	 .

	

,,.,7.,55..-.;:lw,..r,:-,..,:,,x;&_..-..... : 	 ....1.

Probliam Para Oa 
	 ----- - >-:::, "%i,;:tV't;:iY"-,.._--..t...,07,='• .• 	• -,.?

• • " •	 .	 ... .r- . am.o, .'"'IR..W‘,-..,...*,..,...e ,, _ 	 , ....t;:rr
..	 ..	 .

Juristas, para ao pessoas que gaietwaketlittiaâr .."
.	 . .	 .- ,•,-. 5.-.; • --	 .-	 • . •i,•• - .-.	 • :.	 ..-.	 „	 .	 .	 ,	 .-

001a0 é que . faz. Esta •Stlase brilhante,
_.._.	 ...	 .........	 ,.....,

.,....._,.,..	 ,....- ., ..	 ..-. .	 ,.. •	 •	
..

.	 .•_-a Pro._.. P,Ogituila". . .44:YeTiácio	 -:•

	

_ ..	 _	 .	 .

,•

CONT, APARTE

Antoninho Paiva. A &ias colocação, entãO1 quais dão ate juristas
:e, •

• r. •

aqui presentes?

Eu vau ate ler; o Roberto está aqui nos lei:librando .* vale

a penas

Cabe aos Estados-membros legislar supletivamente a res-

peito da matéria, nos termos da lei complementar pertinente.ilém

disso, o decreto federal, que regulamentou o Código Nacional de

Trânsito, declarou competir aos municípios especialmente regulas.

mentar uso das vias sob ma jurisdição."

Nós temos aí toda uma jurisprudincia que coloca que o mu-

nicípio legielaic sobre o que acontece aqui. Nós temos o direito de

ir e vireda Constituição, Então acho que valeria a pena, quem for

da área do Direito, ajudar a quebrar a cabeça. Pelas argumentaçUs

colocadas, nós não teríamos possibilidade de impedir a entrada de

alguém que não atende ã nossa lei.

(MANIFESTAgi0 FORA DO MICROFONE)

CÔO. 0597



- TAQUIGRAFIA -

DATASESSÃO

ccda•Po1.urb.121.8.96

Folha ni: 15'..--
1• 13ADOR th	 CANT. AP ..: •

ofon c ion ár 0 ,--:"	 '...... ***L97_1_,....._____. 

;0.-1913 I Marola

"-	 Talvez. .Nés não podemos Impedir, -0 naa rakitaír,	 veia,

•
vocênao‘..". podà impedir a alguém de entrar á sua juriMisao._ Se

que ai cotaria

. (MANUESTAÇIO FORA DO MICROPONE)

Gostaríamos que usassem aqui o microfone, dizendo o nome

e a entidade.

FOLHARODIZIO TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A SRA. SÔNIA - Eu queria dizer que esta semana... Toda se-

gunda-feira, não posso rodar com o meu carro. Conversei comum

guarda, na segunda-feira à noite, dizendo: *Puxa, mas eu vejo às

vezes alguns carme. Na sexta-feira passada vi um carro final ze-

ro circulando." Ele disse: "Mas não era carro importado?* Da dia-

se: "Qual é a diferença?" E ele disse: *g porque agora os carros

importados, se nés multarmos, eles já tia um papel, alguns carros

e algum proprietários já conseguiram uma liminar dizendo que can.

ro importado não polui.* Eu disse: *Puxa vida, mas eu vi ma ~qui

aba.* Mas quer dizer que quem tem um poder aquisitivo alto, que .

tem um carro importado, é liberado todos os dias? Eu acho que e-

xistem exceçães, que todo o mundo é i gual OPA npn totion Irao tao 
CóD. M97
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RODiZiO FOLHA

4 Marcia

TAOUIGRAFO SE 55A0

om.Pol.trrb 21.8.96

DATA

O funcionátiú

LV1,01...1

pr9c.
1990 

.	 -
igualso . EXiste muito disso, e o guarda fita C= Meie "."-.# .—,

„••••§.,

•
A SRA. ANA MARIA ipAraos, 3 vaie não e& para ,exrro laPol.	 .	 .

tado. R& .egrios grupos que entrarem o conseguir= a prOe.

fiasionaie, etc. Quem conseguiu a liminar, o guarda não pode me+

tar,

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)

Sim, pode multar, sO que ema multa não tem valor.

(MANIFESTAÇXO FORA DO MICROFONE)

NOs estamos s6 colocando aqui a questão do problema jurídi

CO.

O SR. 	 — Eu sugiro que se façam duas

coisas, que acho importantes. Primeiro, que se aprove a lei, o de—

talhamento dela, aplicando imediatamente aos veículos do Município

de São Paulo. Acho que essa questão é clara, evidente, ponto pací-

fico. E, em segundo lugar, que se peça apoio da 0.A.B., ou através

da Comissão do Meio Ambiente ou outra, para que se estude essa

questão da jurisprudãncia do alcance jurídico dos velcaloa que'

trafegam em São Paulo.

•

COO 0597



FOLHA TAOUIGFtAFO DATA

5 karcia'

SESSÁO

Coa.Polairb

RODIZIO

1).19 213.96.

tsotxbizwri
t	 .

O funcioná, ..........	 ....
_de 19'94

Enna queetão é amamente laportantí, não pode ser ban414.-;

. brigado.

zada ou, por uma sideztão ou outra., ser adiada ea nua deoielló; -0~ •
•

A SRA. ANA MARIA QUADROS .	 alemSa aqui da O.A.B. hoje?

Mais alguám quer fazer uso da palavra?

Então, cumprimentamos o Vereador António Paiva pela °porta

nidade. da presente propositura.

(MANIFESZAÇ(0 FORA DO MICROFONE)

_Sim, tudo o que foi dito fica registrado e é transcrito.

Então veiemos com o Vereador como it que se faz. Se vai aqui, ou

se há possibilidade de uma outra lei; dando origem a uma outra

lei. o.

Então vamos para o prOximo. Voltando ao adigo de Obras,

PL 201196, segunda audiência pública. Dispõe sobre a instalação,

em shoppings centers, centros comerciais, etc, el~inalsározAcri's

MeÉffleziattEden~~~1~20

•
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ROCÁZIO [FOLHAI	 TÃOUIGRAFO

1sai Dagmat Pol.Urbana

••••••••41.

2108.96

o	
...	 pro .

Folha

. ORADOR ......	 econ. A
........

r •

luncionáriouncionario
............

- •	 •	 .	 • •

A SRA.ANA MARIA QUADROS - Está aberta a discussão, lembran-

SESSÃO	 1	 DATA

de sanitlrios pilblicos apropriados para deficientes0410os e !tentais/ 

,
e seus acompanhantes. Autor Nelo Rodolfo. J& 4 a'segunda audiência pi

blica.

o BR. ROBERTO 	 ..0mcgremçuum:2=967

2~41.allia.:0 projeto torna obrigatOria a ins

talação de sanitãrios pUblicos para deficientes físicos • mentais

acompanhados, nas dependências de "shoppings centers", centros comer-

cieis - e estabelecimentos de diversões pflblicas. O não atendimento des-

ta lei .implicara em multa de 3.000 UPIRs ao infrator. A justificativa

do autor 4 que a:instalação desses sanit&rios permitir& aos deficientes

maior conforto e tranquilidade por ocasião dos acua momentos de lazer

e compras nos citados estabelecimentos. Tambem justifica o autor que

os deficientes Jia° discriminados por nao terem sanit&rios apropriados,

ficando expostos 2Cconstrangimentos e humilhações, assim como os seus

acompanhantes. A Comissão de Constituição • Justiça deu parecer pela

legalidade.	 -

do que a primeira audiência foi muito rica, com muitas colocações •

esClareCimentos juntamente sobre o problema do acompanhante. As

COO. 0597



SESSÂOTAQUIGRAFO

DaSmar Pol.Urbana

cdra.

..... de 19 '1'6

... ........0.20

ROOIZIO FOLHA

2 21.08.96

DATA
Folha n°.

141".00R25:5

O funcionário

pessoas que aqui estiveram disseram sobre a dificuldade dos acompanham
••

toe do sexo contriario, que não tia direito de entrar,.z- A finaaidade do
z

projeto - e -corrigir essa distorça°.

••
O SR. EDUARDO DELLAMANA (Cecov) - Acham-os o projeto 'ihteres

sante. SO temos uma divida, em relajo ao tamanho do centro comercial

de que fala o projeto de lei. Seria obrigatOrio em todos eles? Temos

aqueles que são pequenos, com trile ou quatro lojas, e não serio caso

de obriga-los a ter ui banheiro com essas caracteristicas. O segundo

ponto I mais uma sugestao: A Secretaria da Habitação tem hoje una

comissão permanente de acessibilidade. sugiro encaminhar esse projeto

de lei a essa comissão e jã pedir a ela una sugestão de regulamentação

para ele,

A _SRA. ANA MARIA QUADROS - O Roberto est& levantando que

essa lei ser& regulamentada: pelo Executivo no prazo de 60 dias. H&

necessidade de mandar para essa comissão, Eduardo? Ela não e auto-

• :	 .
aplicavel.

O SR. EDUARDO DELLAMANA - Vereadora, a prtttica tem mostrado

que efetivamente essás regulamentaçOes não saem no prazo definido pela.	 .

lei. Então a nossa preocupação ir que o processo tique empilhado na

C00. 0597
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RODIZIO..__ ._. . FOLHA TA0u1GRAFO
Folha n

ZI

; .. ......	 .
)11f)Clonário"--

o d?
3 1 Dagmar pol.urbana

SESSÃO DATA

PlA.§.96

Secretaria por falta de regulamentaç:O,

eipeolfica para aonitorar • acompanhar óos•

•	 A SRA. ANA MARIA QUADROS 

acata essa sugestão e vai encaminhar o pres

a Comissão Permanente de Acessibilidade. Ma

da palavra? Então vamos passar para o próxi

327/96, segunda audiância pliblica, que disp

tivos de segurança a serem observados para

localizaç:o e funcionamento de pistas de nk

de S:o Paulo. Autor Vadih Mutran,

O SR. ROBERTO

de autoria do Vereador Vadih Mutràn. O proj

de alvar& para o funcionamento das pistas d

de São Paulo. Pela proposta, a licença deve

antecedância de 30 dias da instalação e o p

nhado de;. a) termo de responsabilidade; h)

de seguro contra incândio e explosões; c) la

parecer tecnico dos órgãos competentes; d)

do IPTU. Havera, após a aprovaç:o do pedido

001111.884

aa• ••

missão •

lei para

a fazer uso

84. O

administra

varão de

munielpio

i nQ 327/96

e expedição

no Municipic

a coa

tar acampa-

celebração

toria coa

pagamento

ediçlo do

00. 0597
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RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO .
DATA ' n le •0RADoRPZ-t (jeCONt j...W.

20 4 Dagmar pol.Urbana -22:08.96

o bmcionátic 	

•

itivarit, prazo de 72 horas para o pagamento da taxa de fiscalizaçlo dik

looalizaç:o. No edificio, exigir-se-; a eXistencia de: a) exaustores

-speoiais para os poluentes; b) container blindado para o armazenamento

•8 combustíveis; o) anbulatOrios coa equipes medicas de plantão. Duran

8 a opqração, delteri ser exigida autorizaç:o dos pais dos monores

entre doze • dezessete anos de idade. O teste coa bafOmetro e faculta

tivo. A justificativa do autor e que a pratica do kartismo em pistas

achadas tem se tornado muito popular em São Paulo e as pistas tem se

proliferado por toda cidade, sem qualquer exige/leia de segurança. Veri

fica-se, de Modo geral, que esses edifIcios mantem combusteveis malcon

dicionados e não ,dispõem de sistema de segurança. Alguns deles traba-

lham sem alvare. Observações sobre a propositurat A Comfesão de Cometi

tuiçio 4 Justiça manifestou-se pela legalidade, mas apresentou substi-

tutivo apenas para adequar o projeto as melhores tecnicas de elaboração

legislativa.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra este aberta. Na primei-

ra Sudiencia foi bastante interessante essa discussão dos cuidados a
,	 -

tomar. Muitos estabelecimentos estão funcionando com riscos graves.
,

Então os cuidados

COO. 0591
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ANZÀ&JEM et Á Aldatza 4 relatora desse projeto • como não

tenho certeza se essas medidas são 33.808881trian, se precisa ter

mais alguma coisa, ou tirar alguma coisa, acho que seria lutares;

sante

aulau~saigarms — Então, vamos pedir in.formaçãee ao

Executivo pra melhor complementar esse projeto,. ( Pausa) O Contra de

termina, Xá vezes nem caberia a nOs indicarmos o Executivo. mas a

gente quebra as:: regras e indicar como no caso que voa& colocou,

(matacão de acessibilidade e outras.

2.24.aktauzen — Assessor da Bancada do PT,. Esse 4 mais uzi

problema de gestão e de fiecalização do ve de regulamentai°. A
;

maioria dessas edifióiee nao tem elven; de rIXD.0i0Aan2ent0 porque nãO

•

- COO. 0597



voa Dirie , de irregularadades em cadeia, 4 exiife: re~y4Qtte

para dep40.to de eonbustiveis, 44 existo reigulamptaNieára,

laça* artificiai.* forçada no caso do aii0i.o4to 	 eSer..	 • , •.•
sere hj'uma *íris de medidas flue poderiam ser tomadas e jj existe

lei para isso, rao digo que alei não seja importante.99

umajummaaaume- Bt sei, voo* oettoolooanao que a

fiscalização Jo problema eterno nosso,

2.2,,,adjawa E que como eles não tem alvarEr. pesa fUn-

cionarnão deveriam estar ta/teimando simplesmente.
••

41.01111.0autauswee- Mais alguía gostaria de falar/

(Pausa) Então vejam que um doe grandes problemas, entre tantos que

n4s temos, ií o problema da fiecalização, as col ga* não funcionam,

não se cumprem as ordens e afval gerando uma eírie de outros pro-

blemae.

O prOnimo projeto 4 o 419/96, segunda audigncia publica,

pae cobre colociação de tela de proteção irwemovtVel em lareiras

para prevenjaao contra inani:lio * Autor* Bruno Yídere
•

2.242~- Projeto de Leing 419/96* de autoria do Tonta-

dOrBrunCi ' reder.-- Dispae sobre a obrigatoriddade de colocação de te-

'	 .. •	 -

COO. 0597
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Plantei**

TAOUIORAFO

O aeleUrb,

SESSÃO

f7;;;;".7-7U:7J.07:-1-m .	)Z.I (coeni(--À64.?
1

21,:o ..C.:,..;..._,..512.?..n..1z24==...d

DATA-.

• -

Ia do protegao nao	 nas lexe.teiiii 'gata -	004114•

ciais eadndo da sua OOnstruN

te-ses 00m o oumprimeáo da mesma, ES'i

IA seu deseunirimentO.

A justificativa do autor í voa utilisa¡ko de ~Mirro

ção evitar4 que as tagnthas pancada lareira podendo causar

dios.

pos4ao da Comissão de Justiça foi pela legalidade, ater

condo substitutivo para adaptar o projeto k melhor•tlanioa legi

al.a&L.424.~09222, - Vamos pedir que IMA eempre o ra

fone para ficar registrado,

-Sooiedade Amigos de Vila Btarque, Santa

oília, Higienholie e Pacaembu, 11 mala um esolaxeoimentot um deta-

lhe desse tipo, que uma norma teonioa de eeguranaa¥ já não 6 pre

visto para ter o alma*? Sor4 que precisa uma lei especifica para

.isso? 9var dizer, suma paraternilia de leia,- tanto detalhe, a gen

aí

assuáío teonioo.

abiemado, Realanente, ampres¡rio mete país não tem

069	 po'ssível voa ter tanta leia soim, tanta coisa, Isso



.........

o funcion
)(	 de..............

:Jrio tJ •...........

...........
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FOLHA TAOUIGRAFO

3Conteiroli •Po1.1721)*

SESSÃO

2148.96

DATA

Foia
RADOR

iá"Iffa"ffia. 	O Roberto, amem"? da Codate, de\

Politica Urbana, goatÁrM de dar uaa infenagIO•	 -.:• •

Lia"2. ã° O Migo de Obrei., atual go" Céat~

diapositivo e coxo t diapositivo da conetrugó ne :Ce.a.c4rtê pais

ter o certificado de conclusão " da obra% ele deve Der inol~ no

Migo de Obras.Trata-se de um equipamento da oonatrugao.

2.28.‘22LAELE~ Se*. ovi. a& tive oportunidade de 338211.

reatar-mo a respeito desse Xá na primeira audittnoia. Primeiro, a

gente estava falando agora htt povoo d.o problema d.e fiscaline4i1o.

Hoje,- com a nova lei de nabite•sew o fiscal zulo vai reais na obra

para ver se es, im4ve1 satã regular ou não. Então, a gente vai criar

uma lei pára IS 'edir par ao fiscal nix voltar? A gente sabe que o

fiscal não vai passar na obra, muito menos para ver esse tipo de

coisa.

O Migo de Obras procurou desregulamentare acho qua $

Ulla= lEt zmnidial essa de dearegulamezttagão. a gente na.* pode

traiendo para o c4tigo essas pequenas coisas. Na pnitica to-
,

• do riundO'' que tem lartkizs. tem a Sua tela de proteção..

to da lei que vi agora •"tela não removtvele .‘ is-

ao?
Cee. 0597



UA T ASt SA(./
• • •• .

•••••O fui cionádo

ROOIZIO FULMA

Monteiro

AUUIÇJ HA h()

r.t.P0.1.98:11$

1 Folha •
()RAD Km .	1

•

LZUKAMILLOMA * irreszovível, como este eolooado.

2,""LETtatiia "a Como 4 gine vidirea"alenhe

*` Vou ler o artigo negmaoi ItÁ

toga° de que trata esta lei dever4 fechar totalmente a boca .d*

reira com tela de proteção na* removivel, asazt com abertura movedi-

ça e ser elaborada com material resistente à corrosão."

O S EDWQ TELAMA	 As colocagaee ao nesse sentido: pri

moiro, acho que ele não deve ficar regulamentando, trazendo coime

para o C4digo de Obras, Segundo, a gente vai ter efetivamente os-

ee problema de fiscalização, não vai ter fiscal

" .	 ,
4.

COO. 0597

•
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I
Bruno Feder, qual a probabilidade de inchai° &trade da lareira: ,dor

Eu não tenho conheoimento, mas se ele falou tr porque hÁ: umao tenho conheoimento. mas se ele falou Dorme h/uma razão.

051).(>597

Amelia*

TAOWGRAFO

P01: Urbana

SESSÃO

21.08.96

DATA

Folha 119.—~""-~"r~-~"r'e
CONT. •	 J •ORADOR

.. ......	
... ü

• e
O funciom: . io	 1 ...	 j.... ...

....... ..
.	 .

para fazer cumprir a lei: 4‘ 'guio sabe •diese,
• .

• ,

a SRA: ANA Tiiatti àfiAliR95
. . :	 if • ,

• • -da palavra?
. '. 'i • " 1;4 1 . :	 .	 if • ,	 '	 • '" "e : '. ".' " •	 .. -	 .~." ....f.4...j4 ^-.4?-4:"`‘'' r1.4.-"j5	 . ••;::' ". .."-• "..."..

-
-

Fr• 	5
•_	 •••••.:,

••
.

t. ;:..1"„ - -- -.	 •. • •	 .....	 -	 ,
A SRA. ANA btizti OTIADR95 .. Mala 'aloktee aftgliblar$A— - famw uso

	

.	 ..
17.-.) ...,..`,•:,.. 7::;.. -:,. ,,,:,	 .. ...	 .

..:.:.	
. .	 . .	

• '. %iça I:. ,5,.it•;n;;In'* ;•;,...,.,4„ •."..." tt. • _• - •• 4 .

• -, •• " ... -1. .f."6h"À•'•'•r..."‘>-.'>— •.	 n ••',....Z....'r, `.....t- ' .	 •••. • •	 ."i	 : ...
.	 •..... 't......-:'.:"..;.. • . :.; ; 1.	 I

.	 ...	 - •• :.,..."••!.^..r." ''',.:.. 	 :	 .- -

	

.." .	 ... .	 ..	 . :.	 .	 .
1

A pergunta quejuatíti.." eati a d e toregse coloca, reapeitand0 a	 .

O SR. JOSt CARLOS (Assessor da Bancada do PT) Mais importan-:

te do que a tenancia de ~regulamentação que o c4digo ~tontamente a,

provado seguiu, é o fato de que, estatioticamonte, o numero

Cias que possuem lareira na cidade de tao Paulo deve ser In

vOce pensar no animar° de acidentes com lareira deve ser mai

ainda para que Aos preocupemos em fazer uma lei municipal s

coisas to mais ' importantoe X para se cuidar nesta Cidade,

de ruído-

fino, e se

s ridículo

obre isso. 8,4

que eu consi-

dero o assunto absolutamente irrelevante.

Á SR.A.:.•:ANA MARIA . QUADROS -. Pergunto se hralgum asseaeor do

,-
presente paia poder apresentar, alím das justificativas por os-

asseaeor do

orito a defesa dó projeto.



022

R0110 FOLHA

2

TAOUiGRAFO

liso Pol.ttrbana

SESSÃO

2144)&96

DATA

/8•96	 4.

é 

. . ; ; "' r": ..: '•

.	 ,
Folha n°

.1 Tu ncipli afio....

............z,,,,,.. 
ww."...91,'

".	 .......	 .

afastadas 50 metros das rodovias, ferrovias e ou-e

.	 .
gabo além& gostaria de . fazer uso- da palavrat(Pswiliá;

•

e-.
Mit ta O r" .passaremos aos -projetos cujo-.4.	 • .	 • . .

•

do solo.
.	

-

-	 -	 -	 • -
PI, 320/p6• la audikaoia pttioa, Dia-p90- NP

alvar& pra para "oc 'kj ;oio de ' fogos de artiffalo e *de' 	S.(?) • Miiel

Vereador Gabriel Ortega.	 -

Há algum assessor do Vereador presente? (Pausa.)

Tem a palavra o Roberto para leituraa

O SR. ROR= - Projeto de lei 520/96 de autoria do Ver: itk-

tanio de Paiva Monteiro Pilho. O prtojeto estabeleoe ~a para igplan?-

tação e funcionamento de estabelecimentos de comperoio de fogos de arti-

ffoio no mpnioíPio de São Paulo.-

Pela propositura apresentada, o coméroio varejista passara a

-

ser permitido dom licença provieéria em barracas desde que situadas em

terrenos baldios. Õ comércio regular passara a sofrer distinção conforme

seja varejista ou atacadista e suas licenças se rao anuais.. No caso do oo4

intak.9.' to' atacadista, os terrenos dos im4Sveis deve 'ráo' terpelo menos 5.000

trai" edifloaçaes e 150 metros de equipa mento. e materiais inflamayels ou

COO. 0597



Defiro, em 2gicsi

Vereador João E6.,
Presidente da Câmara Munici aulo

1

EXMO. SR-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO

No sentido de melhor podermos avaliar o Projeto de

Lei N2 201/96, solicitamos informação ao executivo para que o

mesmo, através da Comissão de acessibilidade da	 Secretaria

Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano se manifeste a

respeito da propositura.

Em ,DS,	. ?‘

Vereador Ekrí-rrõ-44
Presidente da Comisso de Política Urbana, Me 	 •	 eio Ambiente•



A LEG.	 -
Em ,	/ 057 9,C

DONIZET T A. ráNTEs.
OJtJA ci (rfàf, 111	 jgni	 z1CiAu : rH iQIaiI9.8 .0Hx3As st..p

RECEBIDO EM LEG. 8
2 5 I	 I

J 3

ar •

!=ttl, ~o19 o Isilsvs aomleboq lodlem eb obiJnea ohi
Sra. Soraia,

n gup aleq ovifurb.exe os og?spnol-ni 2oms.tiní1o2 ,6\IO2 RH ieJ
Preparar oficio solicitando ao Executivo sub-

GI1G:F9,n92	 (Sb	 6 tgl[Cirbr 154á\&a (11.ë a c&c5"Tii'id iã'ãb d P 01.3Peïbfã u r15'alfa'm

G	 .712 OnEdPASS AnifiVArRAÇÇARW a,w.sraq.4 b9_.Hd a Eprq fl.tel.nt01
propositura.	

• •

In3

ANGELA BOiRDIN A1DR1LON1
Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe,

o igçl,c(iqo~rxrie despacho deV.Sa.
sdnstdfA oi gM 9 sn011ocrer, ,snsd'W si.1-1o9 et, 0;5221fflO3 6 13 edngbi2919

30.08.96

stiV lies9g o;or, nobseleV
cl	 MJP.OWnt/WI3fib 95n9bi21.................	 nesta da tttdocumunto 	 e papel doinfornoção

ruoricado.r..r.. so b folhafs n.o 	 9iffi-Em

sb 07i9q291
29.08.96



Folha N o 1.1 . do proc

N o 207 _de 19 96

Valho-me da oportunidade para repivar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado p eço e
distinta consideração.

•

São Paulo, 310	 de Irel-a= 	 de 1996.

19 - OF-LE133
OFICIO N.0769/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido p ela Douta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos
termos do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n2 201/96 de autoria do
Vereador Nelo Rodolfo - que dispi5e sobre a instalação de
sanitários públicos para deficientes físicos e mentais com
acompanhantes nas dependências dos Shopping Centers, Centros
Comerciais e estabelecimentos de divers3es públicas no
Município de São Paulo, e dá outras providências,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
de que nos envie subsídios p ara que a referida Comissão
possa emitir parecer a respeito.

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. n2 201/96 de fls. 01/02
e do despacho da comissão solicitante de fls. 77.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms.
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Folha N o	 do proc

No	 4.v.../ _do 19 	

O fun,:ionário....-

• MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  30 	de 	 agosto 	de 1996

••n•••n

Recebi ofício Leg.3-n 2. 768/96 ,	 de

30-08-96 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 201/96 , de autoria do Ver. Nelo Rodól-
,

fo.

Anexo: xerox do PL 201/96 e do despacho da comissão
solicitante.	 ; RECEBI EM

0 )/ 1 0,9

REGINA LOC114(g),	111	 TEIXci

OnC131 de Gabinete

0:5M 0553



tglig#

(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nP 	 doo 

o processo n°	 	 de 19. 	 Ç.9  1  07 	 ,  I

A Douta Comissão de
Polia Urbana, Metropolitana

o	 AmbienteEm ,  °,1

.1 ite i(W
.LA BORDIN ANDRRON1
efe de Seção Técnica III

Recebido na Comissão ás
Politica Urb. Metrop.e Mais

Amloiente

.................
Em	

h.

DONIZETI A.' PONTES

Assist. Parlamentar

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 I& 	 juntado.. 	  nesta data, 	  documento-5 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 15, 	 n? 	 f	

Em 	 ,	 , 	

(a)



GABINETE DO PREFEITO

Olido	 011. 11.0

Uita 4 :/gotiè"è2 f Wéu n c2; datei i
Folha r-----rep

.........	 _

São Paulo, 27 de setembro 	 de 1996

15 - D0CREC
229/96	 15-0305/1996

..,,,...—
1

R.ECEBIDd NA A. T. :: 1:. 
i( EM  2}  I . 9 :--.:--  1..P.g‘

V 3	 1  5 .. 30 Ilerk .

...... -

Senhor Presidente

11
Tenho a honra de encaminhar a Vossa-	 —.—

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM
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•

•À Douta Comissão de
roliJea Urbana, Metropolitana
o iio Ambiente

Em.  30  /09  /96- 

'ir ,ft
ARETE NUNES DA SILVA,

Chefe de Seção Técnica IR
Substituto

Recebido na Comissão da
Politica Urb. Metrop.e Melo

Ambiente
E _30eq % as h.

41~-,áN*
DONIZETI AP44:01,TES
Assist. Par/amentar



Folha no. f2. -70"--;;;7;
N°. .3-o I	 de igq‘.
O funcionário	 ''''''''

•
•

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 201/96, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/LEG.3/0768/96, REME-

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL. N9 229 -798.

•



Folha ni.:0 	 do pres.
N ° .	 -r901 	de 191 6 
O funcionário .......

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S O PAU

Folha de Informação n°09
Do Processo n° 59-002.281-96*50

Em 18/09/96 (a)  V"' 

MIRIAN TEREZA BATISTA SANCHE,Z
Auxl:la- TécnIc p Ad-rInistrativr.

AUTOS:	 Processo n° 59-002.281-96*50
INTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO:	 Projeto de Lei 201/96

MANIFESTAÇÃO n° 220/CEUSO-AT/96 

CEUSO 
Sr. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de consulta da Comissão de Política Urbana.
Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo, acerca
do Projeto de Lei n° 201/96.

O referido P.L. dispõe sobre a obrigatoriedade de se
instalar "sanitários públicos para deficientes físicos e mentais com
acompanhantes nas dependências dos Shopping Centers, Centros
Comerciais e estabelecimentos de diversões públicas no Município de São
Paulo". (sic). Prevê também sanções à inobservância destas disposições,
com multa e fechamento administrativo do estabelecimento.

Previamente ao encaminhamento do presente à CPA,
permitimo-nos manifestar acerca da matéria, uma vez que esta Assessoria já
foi solicitada pela ATL a oferecer parecer conclusivo sobre este projeto de
lei.

Temos as seguintes observações a fazer:

1) a expressão "deficientes físicos e mentais" não é a linguagem usual
nas bibliografias e legislações específicas, sendo hoje utilizada a
expressão "pessoas portadoras de deficiência";

2) desconhecemos normatização acerca da adaptação de sanitários
para uso de pessoas portadoras de deficiência mental;

3) o projeto de lei não prevê prazo para adaptação das edificações;„_

4) a matéria de que trata o P.L. está contemplada no Código de Obras e
Edificações - Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1.992, para as
edificações a serem construídas ou reformadas;

5) a Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1.993, exige que todas as edificações
existentes que abriguem locais de reunião com mais de 100(cem)
pessoas ou outros usos com mais de 600(seiscentas) pessoas sejam
adaptadas ao uso de pessoas portadoras de deficiência (esta
adaptação inclui não só sanitários como também acessos);



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n°10
Do Processo n°59-002.281-96*50

Em 18/09/96 (o) 	
el'lrik111	 tivr1e-rn

I

6) a lei n° 11.441, de 12 de novembro de 1.993, tornou obrigatória a
execução de sanitários destinados aos usuários de cadeira de rodas,
nas edificações que abriguem os mesmos usos já discriminados na Lei
n° 11.345/93;

7) o projeto de lei de revisão do Código de Obras e Edificações, já
encaminhado à Câmara Municipal, não só manteve as exigências da
Lei n° 11.228/92, como ampliou-as;

8) todas as leis citadas já prevêem sanções pelo seu não atendimento.

Estas são nossas considerações, que submetemos à sua

•	
apreciação.

18/setembro/96

ROSANE CRISI1NA GOMES
Assessora i•tcnica

CEUSO

RCG/it.

•



do Processo n2 59-002.281-96*50 em 23/09/96 (a) ......	 .

rn
AUX. iée. MT.. -6-

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CPA

Folha de InformaçãpN,n2 -3,

•
•

•
•

AUTOS:	 Processo n2 59-002.281-964(50
INTERESSADO: CPA / CÃMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO
ASSUNTO:	 Projeto de Lei n2 201/96.

MANIFESTAÇÃO Ng 002/SEHAB/CPA/96

CPA
Senhor Presidente

Trata-se de consulta formulada pela
Comissão de Política Urbana, Metro p olitana e Meio Ambiente
da Câmara Munici pal de São Paulo, ao Executivo p ara que o
mesmo, através da Comissão Permanente de Acessibilidade -
CPA, instituída pelo Decreto n2 36.072 de 09 de maio de 1996
(D.O.M. 10/05/96), diretamente subordinada à Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAD, presidida pelo
Dr. Lair Alberto Soares Krahenbuhl, Secretário Munici p al da
Habitação, venha a manifestar-se a respeito do Projeto de
Lei n2 201/96 de autoria do Senhor Vereador Nela Rodolfo.

O Projeto de Lei em questão, dispe
sobre a obrigatoriedade de se instalar "sanitários públicos
para deficientes físicos e mentais com acom p anhantes nas
de p endências dos Sho p pings Centers, Centros Comerciais e
estabelecimentos de diverseies públicas na Municí p io de São
Paulo, e dá providências".

No referido PL consta-se ainda q ue o
descump rimento a suposta Lei, implicará na im p osição de
multa e fechamento administrativo do estabelecimento
comercial.

A	 seguir	 apresentamos	 algumas
consideraçóes que entendemos serem pertinentes:

- A Lei n2 11.228 de 25 de julho de 1992, que instituiu o
Código de Obras e Edificaçnes, hoje em vi g or, define a
obri g atoriedade de que as edificaç5es a serem construí-
das ou reformadas realizem instalaç5es que sejam aces-
síveis para o uso de pessoas portadoras de deficiência
física.

2 - A Lei n2 11.345, de abril de 1993, que dispóe sobre a
ade quação das edificaç3es à p essoa portadora de defi-
ciência, ade quaçÁ5es estas que incluem, entre outras, a
dos sanitários.



1.JALF/npv..

410

EIDA LOPES FILHO
Executivo da CPA

JOSé AL
Secretári

y 

cuyz-r:A
-

A Lei n2 11.441, de 12 de novembro de 1993, dispb'e sobre
a obrigatoriedade de instalação ou ada p tação de box com
sanitários, destinados aos usuários de cadeira de ro-
das, nas edificaçUs existentes que abriguem locais de
reunião com mais de 100 pessoas, ou quaisquer outros
para mais de 600 pessoas.

do prep

...............

4 - A Lei n2 11.119, de 8 de novembro de 1991, dispU Sobre
a obrigatoriedade de construção de salas para cinema e
teatro em Centros Comerciais, 'que deverão reservar lo-
cais especiais p ara pessoas portadoras de deficiência
física, bem como acesso e sanitários.

á oportuno à Comissão Permanente de
Acessibilidade - CPA, destacar que:

- O referido PL deva contemplar que as instalaç5es sanitá-
rias em questão, res p eitem os critérios e especificaçes
contidos na norma NBR 9050 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT.

- O referido PL deva contemp lar que os sanitários em ques-
tão, sejam p rivativos e separados, sendo o seu uso es p e-
cífico e es p ecial para pessoas p ortadoras de deficiência.

- O referido PL deva contemplar que os sanitários em ques-
tão, devam ser identificados com o Símbolo Internacional
de Acesso.

- O referido PL deva contem p lar em sua redação o termo
"Pessoa Portadora de Deficiência" e não termos tais como:
"Deficientes Físicos ou Mentais" e "Deficientes". A ter-
minolog ia será portanto, mais abrangente e também se
adequa à propositura.

- O referido PL deva contemplar um prazo para à adaptação
das edificaç6es existentes.

Em res p osta ao p edido de informação
apresentada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo, esperamos
ter contribuído p ara que a referida p rop ositura alcance o
seu objetivo maior, que é o de garantir a todos, o direito
de uma cidadania melhor.

São Paulo, 23 de setembro de 1996.
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INTERESSADO: CPA / CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO
ASSUNTO:	 Projeto de Lei n2 201/96.

INFORMAM n2 006/SEHAB/CPA/96

SOM / ATL
Senhora Assessora
Dra. Darcw Rosa Cortese Juli=áo

Devolvemos o p resente a V. Sa., com

a manifesta4o desta Comissão, às fls. il. e 12 que ratifico,

tendo em vista o solicitado às fls. 07 p ela Senhora

Assessora de SGM/ATL.

Sg.o Paulo, 23 de setembro de 1996.

aiR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL
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PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 201/96

Visa o presente Projeto de Lei n° 201, de 29 de fevereiro de 1996, de autoria do Nobre
Vereador Nelo Rodolfo, tornar obrigatória a instalação de sanitários públicos para
deficientes fisicos e mentais com acompanhantes nas dependências dos Shopping Centers,
Centros Comerciais e estabelecimentos de diversões públicas no Município de São Paulo, e
dar outras providências.

A inobservância desta lei implicará ao infrator uma multa de 3.000 UFIRs (cerca de R$
3.000,00) e o fechamento administrativo do estabelecimento comercial.

A Justificativa do Autor é que a instalação desses sanitários permitirá aos deficientes maior
conforto e tranqüilidade na satisfação de suas necessidades pessoais por ocasião de seus
momentos de lazer e compras nos citados estabelecimentos. Também esclarece o Autor que
os deficientes são discriminados por não terem sanitários apropriados, ficando expostos a
constrangimentos e humilhações, bem como os seus acompanhantes.

A Lei n° 11.345/93 dispõe sobre a adequação das edificações a pessoa portadora de
deficiências. O seu Art. 10 diz que passa a integrar o Código de Obras e Edificações do
Município, com o título próprio de "Normas de Adequação das Edificações à Pessoa
Deficiente" a Norma NBR 9.050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT..
Por esta norma o espaço previsto para os banheiros é suficiente para acolher o deficiente e
seu acompanhante. Porém o projeto de lei em questão visa mais do que somente o espaço,
mas, principalmente, a presença do acompanhante, independentemente de que seja ele
masculino ou feminino.

Como se trata de projeto que cuida de matéria relativa ao Código de Obras e Edificações
foram convocadas duas audiência públicas para a sociedade civil discutir sobre o assunto.

Nestas audiências houve várias manifestações, porém as mais relevantes foram aquelas que
disseram não estar claro na propositura se os acompanhantes poderiam ser de qualquer
sexo; se o sanitário pretendido teria entrada independente dos sanitários masculino e
feminino; se deveria ser obrigatório apenas a shopping centers e centros comerciais acima
de um determinado tamanho; e que dever-se-ia pedir informações à Comissão Permanente
de Acessibilidade - CPA da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano para ela
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sugerir algumas diretrizes, já que é ela quem vai regulamentar o Projeto de Lei, se aprovado
e sancionado.

Atendendo à determinação da Vereadora Relatora foi feito um pedido de informações ao
Executivo para que a CPA desse subsídios ao Projeto de Lei. Em resposta ela elencou uma
série de sugestões que foram acolhidas e se materializaram no substitutivo abaixo
apresentado.

Desta forma essa Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é favorável
à propositura, por atender a uma reivindicação justa dos portadores de deficiências, e
apresenta o seguinte substitutivo que incorpora tudo aquilo que foi sugerido nas Audiências
Públicas e na manifestação do Executivo.

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 201/96

Dispõe sobre a instalação de sanitários públicos
para as pessoas portadoras de deficiência, com
acompanhante, nas dependências dos Shopping
Centers, Centros Comerciais e estabeleci-
mentos de diversões públicas no Município de
São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Torna obrigatória a instalação de sanitários públicos para as
pessoas portadoras de deficiência, com acompanhante de qualquer sexo, nas dependências
dos Shopping Centers, Centros Comerciais e estabelecimentos de diversões públicas no
Município de São Paulo, que estiverem enquadrados no disposto nos itens I e II do Art. 2°
da Lei n°11.345, de 14 de abril de 1993.

Parágrafo Único - Os sanitários e seus boxes devem satisfazer o exigido
pela legislação etil vigor para usuários de cadeira de rodas, respeitando os critérios e
especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

•
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Art. 2° A instalação deverá ser de fácil acesso, com ambiente e
entrada independentes dos sanitários masculino e feminino, de modo a garantir à pessoa
portadora de deficiência sua segurança bem como a de seu acompanhante.

Parágrafo Único - Os sanitários devem ser identificados com o Símbolo
Internacional de Acesso.

Art. 3° - Os estabelecimentos que forem atingidos por esta lei terão o
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação, para se adaptarem às
condições exigidas por ela.

Art. 4° - A inobservância desta lei implicará ao infrator multa de 3.000
(três mil) UFIRs, dobrada na reincidência e fechamento administrativo do estabelecimento
comercial na segunda reincidência.

Parágrafo Único - O prazo entre duas multas consecutivas não será
menor que 60 (sessenta) dias.

Art. 5° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala da Comissão de kolitica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em .oG ,( ( C s
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